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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas

marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte

forma: ADC = ação declaratória de constitucionalidade; ADI = ação direta de inconstitucionalidade; ADPF = arguição de

descumprimento de preceito fundamental; AGU = Advocacia-Geral da União; APP = área de preservação permanente;

CADE = Conselho Administrativo de Defesa Econômica; CAR = cadastro ambiental rural; CF = Constituição Federal de 1988;

CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil; CPP = Código de Processo Penal; DF = Distrito Federal; EIA = estudo de

impacto ambiental; IBAMA = Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis; INSS = Instituto Nacional do Seguro

Social; MERCOSUL = Mercado Comum do Sul; MP = Ministério Público; MPF = Ministério Público Federal; RIMA = relatório de

impacto ambiental; RGPS = regime geral de previdência social; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça;

STM = Superior Tribunal Militar; TADE = Tribunal Administrativo de Defesa Econômica; TCU = Tribunal de Contas da União;

TPI = Tribunal Penal Internacional; TRF = tribunal regional federal.

PROVA OBJETIVA SELETIVA

BLOCO I

QUESTÃO 1

Com base no disposto na CF a respeito da competência dos

estados-membros e dos municípios e do procedimento de

intervenção federal e estadual, assinale a opção correta.

A Cabe, em todos os casos, ao presidente da República a

iniciativa de decretação de intervenção federal nos estados e no

DF, competindo-lhe, ainda, formalizá-la mediante decreto.

B A intervenção nos municípios cabe somente aos

estados-membros, salvo em municípios localizados nos

territórios federais, caso em que a concretização da intervenção

compete ao Senado Federal.

C A fiscalização do município compete à assembleia legislativa

do respectivo estado, mediante controle externo, com o auxílio

dos tribunais de contas dos estados ou do município ou dos

conselhos ou tribunais de contas dos municípios, onde houver.

D O poder de instituir regiões metropolitanas, aglomerações

urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de

municípios limítrofes, é dos estados, que devem editar lei

complementar para fazê-lo.

E É dos estados a competência para instituir diretrizes para o

desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento

básico e transportes urbanos. 

QUESTÃO 2

Com relação ao Conselho da República, ao Conselho de Defesa

Nacional e às atribuições e à responsabilidade do presidente da

República, assinale a opção correta.

A Para a decretação de estado de defesa e estado de sítio e para

a declaração de guerra, o presidente da República estará

vinculado à manifestação do Conselho da República, órgão de

assessoramento superior do Poder Executivo.

B A presidência do Conselho de Defesa Nacional, do qual são

membros natos os comandantes do Exército, da Marinha e da

Aeronáutica, é exercida pelo ministro de Estado da Defesa.

C A criação de órgãos públicos pode se dar mediante a edição,

pelo chefe do Poder Executivo, de atos administrativos que

versem sobre a organização e o funcionamento da

administração federal, mas a criação de entidades dotadas de

personalidade jurídica própria, como as autarquias e as

fundações públicas, depende da edição de lei. 

D Na vigência de seu mandato, o presidente da República goza

de imunidades processuais, podendo, por isso, ser processado

pela prática de crimes de responsabilidade praticados no

exercício de suas funções, mas não pela prática de infrações

penais comuns.

E Conforme a CF, algumas atribuições privativas do presidente

da República podem ser delegadas aos ministros de Estado, ao

procurador-geral da República ou ao advogado-geral da União,

os quais devem observar, no exercício dessas atribuições, os

limites constantes nas respectivas delegações.
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QUESTÃO 3

Assinale a opção correta relativamente ao instituto da

desapropriação e às disposições constitucionais sobre a ordem

econômica.

A Como agente regulador da atividade econômica, cabe ao

Estado exercer, de forma indicativa, mas não determinante, as

funções de fiscalização, incentivo e planejamento tanto para o

setor público como para o setor privado. 

B O Estado não pode explorar, de forma direta ou indireta,

atividade econômica, salvo em caso de necessidade relativa à

segurança nacional, mediante prévia autorização do Congresso

Nacional.

C A CF prevê expressamente a edição de lei que reprima o abuso

do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à

eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros.

D Pessoas jurídicas que pratiquem atos contra a ordem

econômica e financeira e contra a economia popular

sujeitam-se à responsabilização civil e administrativa, com

punições compatíveis com sua natureza, ficando afastada a

responsabilização individual de seus dirigentes.

E A CF prevê que tanto a desapropriação por interesse social

quanto a desapropriação por necessidade ou utilidade pública

seja feita somente mediante justa e prévia indenização em

dinheiro.

QUESTÃO 4

No que se refere à proteção constitucional à família, à educação, à

ciência e tecnologia e à comunicação social, assinale a opção

correta.

A De acordo com a CF, lei federal pode, entre outros objetivos,

regular as diversões e espetáculos públicos, cabendo ao poder

público informar sobre a natureza desses eventos, as faixas

etárias a que não se recomendem, locais e horários em que sua

apresentação se mostre inadequada. 

B Conforme previsão constitucional, reconhece-se como entidade

familiar apenas aquela constituída pelo casamento civil ou

religioso com efeitos civis, ainda que garantias constitucionais

protejam as diversas formas de relacionamento familiar.

C A União, os estados e o DF devem aplicar na manutenção e no

desenvolvimento do ensino, anualmente, pelo menos de vinte

e cinco por cento da receita resultante de tributos.

D Na organização dos sistemas de ensino, cabe aos municípios

atuar prioritariamente no ensino fundamental e médio.

E A CF veda genericamente a vinculação de receitas

orçamentárias, mas admite que a União, os estados, o DF e os

municípios vinculem parte de sua receita a entidades públicas

de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica. 

QUESTÃO 5

Com relação ao plebiscito, aos direitos políticos, à iniciativa

popular de lei e aos partidos políticos, assinale a opção correta.

A No Brasil, o alistamento eleitoral depende da iniciativa da

autoridade judicial eleitoral, que deve comunicar ao cidadão

que ele está apto a exercer sua capacidade eleitoral ativa por

preencher os requisitos exigidos.

B Os projetos de lei de iniciativa popular devem ser apresentados

à Câmara dos Deputados, que fará sua apreciação inicial.

C Os partidos políticos são pessoas jurídicas de direito público

cuja personalidade jurídica se consuma após o registro de seus

estatutos no Tribunal Superior Eleitoral.

D Conforme dispõe a CF, a convocação de plebiscito é

competência privativa da Câmara dos Deputados, na condição

de casa composta por representantes do povo.

E Embora não se insiram entre os direitos e garantias

fundamentais previstos na CF, os direitos políticos possuem o

caráter instrumental de proteção do princípio democrático e

investem o indivíduo no status activae civitati.

QUESTÃO 6

A respeito da ordem constitucional brasileira, assinale a opção

correta.

A Não se considera o município entidade federativa, embora se

reconheça que ele dispõe de capacidade de auto-organização,

autogoverno e autoadministração. 

B As formas de Estado e de governo adotadas na CF são

consideradas, devido a previsão expressa, cláusulas pétreas.

C Quanto ao modo de elaboração, a CF é uma Constituição

dogmática, na medida em que se apresenta como produto

escrito e sistematizado por um órgão constituinte, a partir de

valores predominantes em determinado momento histórico.

D A matéria constante de proposta de emenda constitucional

rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser novamente

apresentada na mesma legislatura.

E As normas presentes no ato das disposições constitucionais

transitórias, pelo seu caráter temporário, são dispositivos

hierarquicamente inferiores às normas constantes do corpo

principal da CF.
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QUESTÃO 7

Com base no que dispõe a CF sobre o Poder Judiciário, assinale a

opção correta.

A A regra constitucional que determina a composição de um

quinto dos lugares dos tribunais para membros do MP e para

advogados aplica-se aos TRFs, aos tribunais dos estados e do

DF e aos tribunais superiores, com exceção do STF e do STM.

B As causas em que a União figure como autora serão aforadas

na seção judiciária onde a outra parte tenha domicílio, mas as

causas intentadas contra a União somente poderão ser aforadas

na seção judiciária em que houver ocorrido o ato ou fato que

tenha dado origem à demanda.

C Aos juízes federais compete processar e julgar os crimes

cometidos a bordo de navios ou aeronaves civis ou militares,

estejam eles em solo, no ar ou no mar.

D Ao Conselho da Justiça Federal, que funciona junto ao STJ,

cabe a supervisão funcional, administrativa e financeira da

justiça federal de segundo grau, enquanto ao TRF respectivo

cabe tomar as providências correicionais relativas à justiça

federal de primeiro grau.

E No exercício da autonomia administrativa e financeira

de que dispõe o Poder Judiciário, os tribunais têm competência

para elaborar suas propostas orçamentárias dentro dos limites

estipulados conjuntamente com os demais poderes na lei de

diretrizes orçamentárias.

QUESTÃO 8

Acerca da ADI, da ADC e da ADPF, assinale a opção correta.

A Omissão legislativa federal ou estadual que obste a efetividade

da CF pode ser objeto de ADI, mas não o pode a omissão

administrativa.

B Diferentemente do que ocorre na ADI e na ADC, na ADPF não

se admite a intervenção de amicus curiae.

C Segundo entendimento do STF, todos os legitimados para

propor ADI possuem capacidade processual plena e podem

subscrever a peça inicial da ação sem auxílio de advogado.

D Declarada a constitucionalidade de lei ou ato normativo federal

em ADC, nova análise contestatória da matéria só poderá ser

feita mediante a decisão de dois terços dos membros do STF. 

E Podem ser objeto de ADI, entre outros, os atos normativos

editados por pessoas jurídicas de direito público, sejam elas

federais ou estaduais.

QUESTÃO 9

No que tange à AGU, ao MP e aos servidores públicos, assinale a

opção correta.

A Tanto a União quanto os estados, o DF e os municípios estão

obrigados a instituir regime jurídico único e planos de carreira

para os ocupantes de cargos públicos da administração direta,

mas não para os servidores da administração indireta. 

B A AGU representa os interesses da União no âmbito judicial e

na consultoria e assessoramento jurídico aos poderes da

República.

C Dado o princípio da indivisibilidade, o MP é uma instituição

una, podendo seus membros, que não se vinculam aos

processos nos quais atuam, ser substituídos uns pelos outros

de acordo com as normas legais. 

D Constam expressamente na CF dispositivos normativos que

investem o MP de poderes investigatórios criminais, sendo-lhe

facultado promover a colheita de determinados elementos de

prova que demonstrem a autoria e a materialidade de delitos. 

E Os servidores públicos têm direito à irredutibilidade de salário

e ao piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do

trabalho, mas não ao salário-família e ao fundo de garantia do

tempo de serviço.

QUESTÃO 10

Com referência à defesa do Estado e das instituições democráticas,

à segurança pública e aos direitos de nacionalidade, assinale a

opção correta.

A Os cargos de ministro de Estado da Defesa e o de ministro das

Relações Exteriores, entre outros, são privativos de brasileiros

natos.

B Considera-se brasileiro nato o indivíduo nascido no estrangeiro

e registrado em repartição brasileira competente, desde que

seja filho de pai brasileiro ou de mãe brasileira, ainda que seus

pais não estejam a serviço da República Federativa do Brasil.

C Compete exclusivamente ao Congresso Nacional aprovar

previamente a decretação do estado de defesa e determinar o

seu tempo de duração, bem como as áreas a serem abrangidas

e as medidas coercitivas a vigorarem durante sua vigência. 

D O estado de sítio pode ser decretado em locais restritos e

determinados, a fim de preservar a ordem pública ou a paz

social ameaçadas por grave e iminente instabilidade

institucional.

E Ressalvada a competência da União, as funções de polícia

judiciária e a apuração de infrações penais civis e militares

cabem às polícias civis. 
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QUESTÃO 11

Com base na CF e na legislação sobre seguridade social — saúde,

previdência e assistência social —, assinale a opção correta.

A Apesar de ser constitucionalmente previsto o caráter

democrático da administração da seguridade social, de sua

gestão não participam os trabalhadores e empregados.

B A previdência está organizada sob a forma de regime geral,

de caráter contributivo e de filiação facultativa, ainda que

o trabalhador não esteja amparado por regime próprio de

previdência.

C Enquanto o acesso à saúde é universal e independe de qualquer

retribuição financeira por parte do usuário, o acesso à

previdência e à assistência social exige a contribuição direta do

beneficiário ou do assistido.

D A irredutibilidade do valor dos benefícios está elencada entre

os princípios constitucionais da seguridade social.

E Todas as entidades beneficentes são isentas de contribuição

para a seguridade social.

QUESTÃO 12

Com relação aos beneficiários do RGPS, assinale a opção correta.

A Para efeitos previdenciários, presume-se que o filho e o

enteado com menos de vinte e um anos são economicamente

dependentes do segurado.

B Para que o companheiro de segurado do mesmo sexo integre

o rol de dependentes, de modo que faça jus aos mesmos

direitos que os casais heterossexuais no que diz respeito ao

recebimento de pensão por morte, é indispensável que se

comprove, além da vida em comum, a dependência econômica.

C O brasileiro civil que trabalhe fora do país para organismo

oficial internacional do qual o Brasil seja membro efetivo,

ainda que lá domiciliado e contratado, será segurado da

previdência social como empregado. 

D De acordo com a jurisprudência pacificada do STJ, o trabalho

urbano de um dos membros do grupo familiar não

descaracteriza, por si só, os demais integrantes como segurados

especiais.

E A pessoa física que tiver deixado de exercer atividade

remunerada abrangida pela previdência social manterá a

qualidade de segurado, independentemente de contribuições,

pelo período de até doze meses. Esse prazo será prorrogado

por até dezoito meses, caso se comprove o pagamento de pelo

menos cento e vinte contribuições mensais ininterruptas.

QUESTÃO 13

Acerca do regime previdenciário do servidor estatutário, do regime
de previdência privada e das entidades de previdência
complementar, assinale a opção correta.

A Com o fim da regra de paridade entre ativos e inativos, o
servidor que ingressar no serviço público federal, no âmbito do
Poder Executivo, nos dias atuais não poderá se aposentar
voluntariamente, pelo regime próprio, com proventos
equivalentes à remuneração do cargo efetivo, devendo o
cálculo de seus proventos ser feito com base na média
aritmética simples da remuneração percebida nos últimos cinco
anos de exercício no cargo.

B O regime de previdência privada tem como características a
complementaridade, a autonomia em relação ao RGPS, bem
como o caráter facultativo, e baseia-se na constituição de
reservas que assegurem o benefício contratado.

C As entidades fechadas de previdência complementar têm como
objetivo único a administração e execução de planos de
benefícios de natureza previdenciária e são constituídas sob a
forma de sociedade anônima. 

D Tanto as entidades abertas de previdência complementar
quanto as fechadas — bem como os planos de benefícios por
elas operados — são acessíveis a quaisquer pessoas
interessadas.

E Após a Emenda Constitucional n.º 20/1998, passou-se a exigir
um tempo mínimo de cinco anos de efetivo exercício no
serviço público para a concessão da aposentadoria voluntária
de servidor público. Além disso, passou a ser requisito,
concomitantemente com o tempo de contribuição, uma idade
mínima de sessenta anos para o homem e de cinquenta e cinco
anos para a mulher.

QUESTÃO 14

Assinale a opção correta no que se refere ao financiamento da
seguridade social.

A Em obediência ao princípio da isonomia, a CF veda a
diferenciação entre alíquotas ou bases de cálculo de
contribuição social devida por empresas de ramos distintos.

B Não obstante a determinação constitucional de que a
seguridade social seja financiada por toda a sociedade, a União
é a responsável pela cobertura de eventuais insuficiências
financeiras decorrentes do pagamento de benefícios de
prestação continuada da previdência social.

C As contribuições sociais destinadas ao financiamento da
seguridade social não podem ser exigidas no mesmo exercício
financeiro em que tiver sido publicada a lei que as instituir,
visto que a elas se aplica o princípio da anterioridade
constitucionalmente previsto para os tributos em geral.

D As aposentadorias e o auxílio-doença concedidos pelo RGPS
integram o salário de contribuição.

E Caso opte pela exclusão do direito ao benefício de
aposentadoria por tempo de contribuição, é dado ao segurado
empregado, ao contribuinte individual e ao facultativo a opção
de reduzir pela metade a alíquota de contribuição incidente
sobre o seu salário de contribuição.
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QUESTÃO 15

João, empresário e segurado do RGPS há vinte anos —

sem interrupção que implique a perda da qualidade de segurado —,

é casado há dez anos com Maria, que passou a contribuir

regularmente para a previdência social somente em janeiro de 2015,

quando começou a trabalhar no seu primeiro emprego. Maria e João

são pais de uma criança de cinco anos de idade. Além do filho e da

esposa, João tem como dependente seu pai, Tobias, que tem mais

de setenta anos e é inválido.

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta com base

no regramento legal dos benefícios previdenciários.

A Para obtenção de aposentadoria integral por tempo de

contribuição, é indispensável que João comprove — além

da carência exigida e de pelo menos trinta anos de

contribuição —, ainda manter a condição de segurado na data

do requerimento do benefício.

B Caso João venha a falecer, o valor do benefício de pensão por

morte deixado por ele deverá ser rateado, em partes iguais,

entre a esposa, o filho e o pai inválido.

C É garantido a João o pagamento de salário-maternidade

por sessenta dias, caso ele venha a adotar uma criança. Tal

benefício, contudo, não poderá ser concedido,

concomitantemente, à mãe biológica da criança.

D Caso venha a ser vítima de acidente de qualquer natureza ou

causa que a afaste temporariamente de suas atividades laborais,

Maria fará jus ao recebimento do benefício auxílio-doença,

ainda que o período de carência legal de doze contribuições

mensais não tenha decorrido.

E Se João se aposentar por invalidez e precisar de assistência

permanente de outra pessoa, o valor de seu benefício será

acrescido de 25%, exceto se o acréscimo fizer que o valor do

benefício atinja o limite máximo legal, hipótese em que será

pago no valor do teto.

QUESTÃO 16

Conforme a jurisprudência do STF, o princípio da insignificância

A não se aplica ao crime de contrabando.

B não se aplica ao tráfico internacional de armas de fogo, exceto

em casos que se restrinjam a cápsulas de munição.

C deve ser adotado em casos de crime de tráfico de drogas.

D é aplicável ainda que o agente seja reincidente ou tenha

cometido o mesmo gênero de delito reiteradas vezes.

E é aplicável ao crime de roubo.

QUESTÃO 17

Com relação ao crime de dispensa ou inexigibilidade indevida de

licitação, previsto no art. 89, caput, da Lei n.º 8.666/1993

(Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em lei,

ou deixar de observar as formalidades pertinentes à dispensa ou à

inexigibilidade), assinale a opção correta.

A A persecução penal motivada pela prática do crime em questão

dependerá de desaprovação das contas do governo por parte do

tribunal de contas do estado em que ocorrer a ausência de

licitação.

B Somente o servidor público poderá figurar como autor ou

coautor do delito em apreço.

C Não é preciso que o servidor público esteja no exercício de sua

função pública para que reste configurado o referido crime,

uma vez que o ato poderá ser praticado por quem estiver, por

exemplo, em gozo de férias de licença.

D O delito em questão admite a modalidade culposa, caso em que

a pena aplicável será diminuída em um terço.

E Segundo o STF, configurar-se-á o referido delito, se for

contratado advogado sem concurso público para a defesa do

Estado junto a tribunais superiores.

QUESTÃO 18

Segundo o CP, deverá ser tipificada como crime contra a fé pública

a conduta de 

A agente que adulterar sinais que identifiquem um veículo

automotor.

B funcionário público que inserir dados falsos em banco de

dados da administração pública para obter vantagem indevida

para si.

C funcionário público que devassar o sigilo de proposta de

concorrência pública.

D particular que rasgar edital afixado por ordem de funcionário

público.

E agente que devassar indevidamente o conteúdo de

correspondência fechada dirigida a outrem.
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QUESTÃO 19

Em relação à Lei de Lavagem de Dinheiro (Lei n.º 9.613/1998),

assinale a opção correta.

A Os tipos previstos na Lei de Lavagem de Dinheiro são

próprios, pois o texto legal exige o pertencimento dos

agentes a determinada categoria de pessoas para que fique

caracterizada a conduta criminosa.

B A doutrina majoritária identifica como bem jurídico do delito

de lavagem de dinheiro a administração da justiça e(ou) a

ordem socioeconômica.

C Para que tenha direito a benefício resultante de colaboração

premiada, é necessário que o agente cumpra dois requisitos:

identifique os autores e informe a localização dos bens, direitos

ou valores objeto do crime.

D Caso uma instituição cuja atividade principal seja captação de

recursos financeiros de terceiros tenha conhecimento de atos

suspeitos previstos nessa lei, deve comunicar o fato ao

Conselho de Controle das Atividades Financeiras para evitar

ser responsabilizada criminalmente.

E Se, em um escritório, ocorrer a prática reiterada de delitos

previstos na referida lei com o conhecimento dos funcionários,

a responsabilização criminal de cada um desses agentes

dependerá da comprovação de sua prática efetiva de atos de

ocultação de bens, direitos ou valores provenientes de infração

penal.

QUESTÃO 20

Prevista no CP e em legislações extravagantes, a multa é

modalidade de pena que pode ser aplicada em conjunto com a

pena privativa de liberdade ou isoladamente. Acerca da disciplina

contida no CP sobre a pena de multa, assinale a opção correta.

A O valor do dia-multa é arbitrado com base no salário mínimo

mensal vigente ao tempo da condenação do réu e deve ser

atualizado, quando da execução, pelos índices de correção

monetária aplicáveis. 

B Ao fixar a pena de multa, o juiz deve atender principalmente

ao grau de reprovabilidade do delito e desconsiderar a situação

econômica para não apenar diferentemente réus condenados

pelo mesmo crime. 

C O CP veda a substituição de pena privativa de liberdade pela

pena de multa em condenação por crime doloso, embora tal

substituição seja possível em casos de crime culposo e

contravenção penal. 

D As hipóteses de interrupção e suspensão da prescrição de penas

de multa são as mesmas previstas para as penas privativas de

liberdade, tanto antes quanto após o trânsito em julgado da

condenação. 

E Se houver concurso formal ou material de crimes punidos com

pena de multa, ao condenado devem ser aplicadas distinta e

integralmente as multas referentes a cada um dos delitos. 

QUESTÃO 21

Segundo o CP, é efeito da condenação criminal transitada em

julgado a

A perda de cargo público, que se dá de forma automática e

independente de motivação por parte do juiz se houver sido

aplicada pena privativa de liberdade igual ou superior a um

ano, nos crimes praticados com abuso de poder.

B obrigatoriedade de indenizar a vítima pelos danos causados

pelo crime, desde que a vítima tenha se habilitado como

assistente de acusação e formulado prova e pedido expresso

acerca do reconhecimento do dano causado. 

C perda, em favor da União, do produto do crime ou de qualquer

bem ou valor que constitua vantagem alcançada pelo agente

com a prática do fato criminoso, ainda que isso traga prejuízo

à vítima, que deve ajuizar ação de perdas e danos contra o

condenado se desejar indenização.

D perda automática da permissão para dirigir ou da carteira de

habilitação quando o condenado tiver usado um veículo como

meio para a prática de crime doloso, culposo ou contravenção

penal. 

E incapacidade para o exercício do pátrio poder no caso de crime

doloso apenado com reclusão e cometido contra filho, desde

que motivadamente declarada na sentença. 

QUESTÃO 22

Assinale a opção correta acerca de circunstâncias agravantes e

atenuantes, bem como de causas de aumento e diminuição de pena.

A A condenação anterior transitada em julgado por crime militar

próprio induz reincidência. 

B É causa de diminuição de pena a reparação do dano pelo réu,

antes do julgamento do processo, em caso de crime sem

violência ou grave ameaça à pessoa. 

C De acordo com a jurisprudência consolidada do STJ, a

confissão qualificada é circunstância atenuante que pode levar

à redução da pena na segunda fase da dosimetria. 

D Segundo a jurisprudência mais recente do STF e do STJ, a

atenuante da confissão espontânea deve ser considerada

preponderante com relação à reincidência. 

E Há reincidência quando o julgamento de novo crime cometido

pelo agente ocorre após trânsito em julgado da condenação

pelo crime anterior. 
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QUESTÃO 23

Em cada uma das opções abaixo, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de assertiva a ser julgada. Assinale a opção que
apresenta a assertiva correta. 

A Júlio recebeu de boa-fé moeda falsa em transação comercial e,
após saber da falsidade e visando evitar prejuízo, restituiu a
moeda à circulação ao realizar compras em um supermercado.
Nessa situação, ao fazer pagamento de suas compras com
moeda falsa, Júlio praticou crime punido com pena de
detenção. 

B Renato, guarda municipal de cidade brasileira, favoreceu a
remessa de um lote de trinta armas de fogo de uso permitido,
sem autorização da autoridade competente, para país
fronteiriço com o Brasil. Nessa situação, Renato praticou crime
de tráfico internacional de arma de fogo, sem que incida causa
de aumento de pena prevista no Estatuto do Desarmamento. 

C José, com o intuito de enganar representante de instituição
bancária para celebrar contrato de mútuo, apresentou
contracheque e identidade falsos na ocasião do negócio. Nessa
situação, praticou crime contra o sistema financeiro.

D Paulo e Pedro, ambos com bons antecedentes e sem
condenação anterior transitada em julgado, associaram-se
a outros quatro indivíduos com o intuito de praticar
reiteradamente a venda de substâncias entorpecentes. Nessa
situação, Paulo e Pedro cometeram delito de associação para
o tráfico e, em razão de seus antecedentes pessoais, devem ser
beneficiados com diminuição de pena prevista na Lei de
Entorpecentes.

E Tarcísio, presidente de uma organização não governamental,
deixou de repassar à previdência social as contribuições
recolhidas dos empregados dessa associação no prazo e na
forma legal e convencional. Nessa situação, caso tenha agido
com dolo específico, ou seja, com intuito deliberado de fraudar
a previdência social, Tarcísio terá cometido delito de
apropriação indébita previdenciária.

QUESTÃO 24

Acerca da aplicação de medida de segurança, assinale a opção
correta.

A O internado por medida de segurança deve ser encaminhado
para estabelecimento com características hospitalares, onde
deve receber tratamento.

B Imposta medida de segurança de tratamento ambulatorial ao
agente, será vedado ao juiz determinar a internação desse
agente mesmo se houver piora do seu quadro de sanidade
mental.

C Se o agente for inimputável, a ele deverá ser imposta medida
de segurança de internação, ainda que o crime seja punido com
detenção. 

D Extinta a punibilidade, o juiz poderá determinar que o agente
seja submetido a tratamento ambulatorial para garantia da
ordem pública, se concluir que ele ainda oferece risco para a
sociedade.

E O direito brasileiro proíbe a aplicação de pena privativa de
liberdade a agentes semi-imputáveis e restringe a punição a
essas pessoas a medidas de segurança de tratamento
ambulatorial.

QUESTÃO 25

A respeito de princípios que norteiam o ordenamento jurídico

brasileiro em matéria processual penal e acerca da fase investigativa

da persecução penal, assinale a opção correta.

A Quando discordar de pedido de arquivamento feito pelo

MPF, o juiz federal singular deverá remeter os autos ao

procurador-geral da República, de acordo com o CPP.

B Se houver delação anônima em crime de ação penal privada,

poderá a autoridade policial iniciar o inquérito sem a prévia

autorização da vítima, visando resguardar a materialidade do

crime.

C Caso conclua pela atipicidade da conduta investigada, a

autoridade policial poderá determinar o arquivamento do

inquérito.

D Há diversas normas do CPP que são derivadas do princípio do

favor rei, entre as quais estão as referentes à titularidade

exclusiva da defesa de fazer uso dos embargos infringentes e

de nulidade.

E O princípio do contraditório é aplicado indistintamente tanto

na fase investigativa quanto durante a ação penal.

QUESTÃO 26

Assinale a opção correta em relação à competência da justiça

federal.

A Incumbe à justiça federal julgar habeas corpus impetrado

contra infrações disciplinares atribuídas a membros das Forças

Armadas.

B É de exclusiva competência da justiça federal processar e

julgar crimes previstos em tratado ou convenção internacional,

uma vez que compete à União manter relações com Estados

estrangeiros.

C Crimes relacionados a sindicatos a que estejam filiados agentes

públicos federais devem ser julgados pela justiça federal

devido ao interesse da União na apuração desses casos.

D O crime de lavagem de dinheiro é de competência da justiça

federal, uma vez que incumbe à União legislar sobre o sistema

monetário.

E Conforme previsto na Lei n.º 11.343/2006, o tráfico

internacional de drogas que ocorrer em município que não seja

sede de vara federal deve ser processado e julgado perante a

justiça estadual, o que caracteriza delegação de competência.
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QUESTÃO 27

Em relação à prova testemunhal, assinale a opção correta.

A Nos termos do CPP, para que um militar seja inquirido em

juízo, deve ser feita uma requisição diretamente à autoridade

que lhe seja hierarquicamente superior.

B A legislação brasileira é silente no que se refere à realização de

oitiva de testemunha por videoconferência, uma vez que os

legisladores reconhecem a dificuldade que muitos municípios

teriam em providenciar o equipamento necessário.

C Quando não for possível obter ou integrar a prova do fato e

de suas circunstâncias por outros meios, o ascendente ou

descendente do réu não poderá ser eximido de depor sob

compromisso.

D Caso um deputado federal venha a ser réu em uma ação penal,

sua inquirição deverá se dar em local, dia e hora que

previamente ele ajustar com a autoridade judicial.

E Para a produção de prova testemunhal em outro juízo, deve a

parte requerer a expedição de carta rogatória ou precatória ao

juiz, demonstrando, em ambos os casos, a imprescindibilidade

da prova testemunhal na motivação do requerimento.

QUESTÃO 28

No que se refere aos atos de comunicação processual no processo

penal, assinale a opção correta.

A De acordo com a lei que dispõe sobre a informatização do

processo judicial (Lei n.º 11.419/2006), a citação eletrônica é

permitida no processo penal quando se tratar de infração de

menor potencial ofensivo.

B Se concluir que o acusado se oculta para não ser citado, o

oficial de justiça deverá certificar a ocorrência e considerá-lo

citado, devolvendo, em seguida, o mandado de citação ao

cartório.

C No processo penal, os prazos são contados a partir da data da

juntada aos autos do mandado ou da carta precatória ou de

ordem.

D Segundo o STF, no processo penal, é nula a citação por edital

que se limite a indicar o dispositivo da lei penal sem apresentar

transcrição da denúncia ou queixa pertinente nem resumir os

fatos em que se baseie.

E A lei referente à informatização do processo judicial

(Lei n.º 11.419/2006) incide no processo penal e determina

que se considerem realizados os atos processuais por meio

eletrônico no dia e hora do seu envio ao sistema do Poder

Judiciário.

QUESTÃO 29

Com base nos dispositivos legais que tratam da execução penal e da
transferência de presos para estabelecimento prisional federal, bem
como na jurisprudência do STF e do STJ, assinale a opção correta.

A Segundo a jurisprudência do STF e do STJ, para a obtenção
do benefício do trabalho externo, o preso que passar a
cumprir sua pena em regime semiaberto deverá ter cumprido,
pelo menos, um sexto da pena.

B Conforme a jurisprudência do STJ, a única sanção a que se
sujeitará o condenado que, cumprindo pena no regime fechado,
cometer falta grave será a perda de até um terço dos dias
remidos pelo trabalho ou estudo, se a falta for homologada
pelo juízo, uma vez que esse condenado está recolhido no mais
gravoso dos regimes. 

C Admite-se a remição de pena pelo estudo, desde que presencial
no estabelecimento prisional ou na instituição de ensino, uma
vez que não há previsão na Lei de Execuções Penais sobre a
possibilidade de remição pelo ensino a distância.

D São legitimados para requerer o processo de transferência do
preso para o presídio federal a autoridade administrativa, o
MP e o próprio preso, devendo o processo ser iniciado a partir
da admissibilidade exclusiva do juízo federal da necessidade
da transferência. 

E Configurada situação de extrema necessidade, o juiz federal
poderá autorizar a imediata transferência do preso antes da
oitiva das partes, podendo, após a instrução do incidente,
decidir pela manutenção ou revogação da medida adotada.

QUESTÃO 30

Assinale a opção correta à luz da disciplina legal dos recursos e da
revisão criminal no processo penal.

A A revisão criminal deixará de ser conhecida pelo órgão
julgador se o pedido for feito após a extinção da punibilidade,
visto que, no juízo de admissibilidade do recurso, exige-se que
o requerimento ocorra antes ou durante o cumprimento da
pena, devendo o réu requerer eventual indenização por injusta
condenação por meio de ação cível ordinária.

B É cabível a interposição de recurso em sentido estrito da
decisão que declara a incompetência do juízo. 

C Caso deseje recorrer de decisão tomada por vara federal que
tenha rejeitado denúncia contra determinado indivíduo por
atipicidade do fato, o MPF deverá fazê-lo por meio de
apelação, uma vez que a decisão resultou na extinção do
processo. 

D A defesa de acusado de cometimento de crime em 2007 e
condenado, em primeira instância, em 2015, a uma pena de
vinte e dois anos de reclusão poderá ingressar com recurso de
protesto por novo júri, pois o crime foi cometido antes da
vigência da Lei n.º 11.689/2008. 

E Caso sentenciado que tenha ingressado com recurso de revisão
criminal junto ao TRF faleça no curso do processo, deve o
desembargador federal relator extinguir o processo,
reconhecendo a extinção da punibilidade do réu devido ao
óbito.
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QUESTÃO 31

Com base na jurisprudência do STJ e do STF, assinale a opção

correta acerca de execução penal, prisão e nulidades.

A Se houver excesso de prazo na instrução criminal em

decorrência de demora na apresentação de documentos

pela defesa, será impositiva a concessão de liberdade

provisória ao réu. 

B Na execução penal, é inadmissível a progressão imediata do

regime prisional fechado para o aberto. 

C A exigência da prisão provisória para apelar não ofende a

garantia da presunção de inocência. 

D Será válida a decisão que autorizar a produção antecipada de

provas fundamentada no mero decurso do tempo, quando

estiverem suspensos o processo penal e a prescrição diante da

ausência de citação pessoal do réu.

E A prática de falta grave acarreta o reinício do prazo para a

obtenção do benefício do livramento condicional. 

QUESTÃO 32

A interceptação das comunicações telefônicas poderá ser

determinada pelo juiz a requerimento 

A do assistente de acusação, durante a investigação criminal. 

B do ministro da Fazenda, quando da investigação de crimes

contra a ordem tributária. 

C da autoridade policial, durante a investigação criminal.

D do MP, somente após o recebimento da denúncia.

E do ministro da Justiça, se o crime praticado envolver a

violação de direitos humanos.

QUESTÃO 33

O habeas corpus

A somente pode ser interposto por procurador com poderes

especiais, vedada a interposição pelo próprio réu.

B pode ser interposto pelo MP, com o intuito de obter a liberdade

provisória ao réu preso. 

C pode ser interposto por qualquer pessoa em favor do réu, desde

que esta possua inscrição de advogado ou estagiário na Ordem

dos Advogados do Brasil. 

D deverá ser interposto sempre perante o TRF competente, ainda

que a autoridade coatora seja o delegado federal que conduzir

o auto de prisão em flagrante.

E pode ser interposto ainda que apenas pena de multa tenha sido

imposta ao sentenciado. 

QUESTÃO 34

Em relação à ordem constitucional econômica e aos princípios

gerais da atividade econômica, assinale a opção correta.

A A responsabilidade civil objetiva do fornecedor depende do

reconhecimento, na esfera administrativa ou judicial, da

vulnerabilidade do consumidor.

B No que se refere à defesa do meio ambiente, a CF exige a

apresentação de EIA pelo responsável por obra ou atividade

potencialmente nociva, finalizada ou em andamento.

C A intervenção do Estado no domínio econômico é regulada

por princípios próprios e específicos da ordem econômica,

motivo pelo qual independe da obediência aos princípios da

razoabilidade e da proporcionalidade.

D O princípio da função social da propriedade é aplicado,

inclusive, aos bens de produção.

E Princípio da livre concorrência e princípio da livre iniciativa

são conceitos coincidentes, entendidos como fundamento

político garantidor da liberdade econômica.

QUESTÃO 35

Assinale a opção correta acerca do direito concorrencial.

A A doutrina das infraestruturas essenciais, ou essential facilities,

pressupõe situações de dependência de um agente econômico

em relação a outro, titular de bem crucial para a produção de

determinado bem ou serviço.

B O acordo tácito para a uniformização de preços e condições de

venda entre concorrentes não caracteriza colusão horizontal,

visto que esta deve ser expressamente acordada entre os

concorrentes.

C O combate à exclusão de concorrentes por predação ou por

negociação compulsória tem por finalidade impedir a

dominação dos mercados, o que constitui fim diverso do

combate à colusão horizontal, visto que esta afeta os preços

para o consumo, mas não interfere na dinâmica dos mercados.

D Conforme entendimento do STF, não se aplica imunidade

tributária à Empresa de Correios e Telégrafos nos casos em

que esta exercer atividades econômicas em concorrência com

a iniciativa privada.

E O Estado, ainda que motivado por interesse público ou social,

não pode intervir sobre a liberdade de iniciativa. 
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QUESTÃO 36

No que se refere ao direito concorrencial e à Lei n.º 12.529/2011,

que estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência,

assinale a opção correta.

A A emissão de parecer por membro do MPF que atue perante o

CADE é condicionada a eventual requerimento do presidente

ou do conselheiro-relator do parquet. 

B O CADE é constituído pelo TADE e pela Secretaria de

Acompanhamento Econômico do Ministério da Fazenda.

C Conforme entendimento do STF, tal como nas causas

intentadas contra a União, a ação ajuizada contra o CADE

pode ser aforada, a critério do autor, na seção judiciária de seu

domicílio, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu

origem à demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda,

no DF.

D A perda de mandato do presidente ou dos conselheiros do

TADE só poderá ocorrer por decisão judicial.

E É vedado ao TADE responder a consultas sobre condutas em

andamento.

QUESTÃO 37

De acordo com o que determina a Lei Antitruste (Lei

n.º 12.529/2011), assinale a opção correta no que tange à execução

judicial das decisões do CADE.

A A decisão do juiz que decreta a intervenção judicial da

empresa para fins de execução específica prescinde de

fundamentação para sua validade e adequação legal, apenas se

exigindo que o juiz indique, clara e precisamente, as

providências a serem adotadas pelo interventor nomeado.

B Em intervenção judicial relativa a execução específica, o

interventor, assim que é nomeado, assume automaticamente a

administração da empresa, devendo apresentar relatório mensal

de suas atividades ao juiz.

C Compete exclusivamente ao juízo federal da sede do domicílio

do executado processar e julgar os processos executivos

concernentes à concorrência, quando o título executivo

impuser obrigação de fazer ou não fazer. 

D Os processos de execução judicial das decisões do CADE têm

preferência sobre todas as demais espécies de ação.

E A suspensão da execução pela oposição de embargos é

condicionada à garantia do juízo no valor das multas aplicadas

objeto do título exequendo.

QUESTÃO 38

Assinale a opção correta com relação aos instrumentos de defesa
comercial e à prática de dumping.

A Os direitos provisórios não podem ser aplicados durante a
investigação.

B O ato de imposição de direitos antidumping deverá indicar
apenas o produto atingido e o país de origem ou de exportação.

C A Secretaria da Receita Federal do Brasil é responsável pela
cobrança dos direitos antidumping e compensatórios,
provisórios ou definitivos, quando se tratar de valor em
dinheiro, bem como, se for o caso, pela sua restituição.

D Salvo os casos de retroatividade, os direitos antidumping são
devidos na data do registro da declaração de importação.

E Conforme entendimento do STJ, a suspensão da exigibilidade
dos direitos provisórios não é ato de natureza discricionária da
autoridade administrativa, sendo necessário para tal suspensão
que o importador ofereça garantia equivalente ao valor integral
da obrigação e dos demais encargos legais.

QUESTÃO 39

A respeito das infrações contra a ordem econômica previstas na
Lei n.º 12.529/2011, assinale a opção correta.

A O rol das infrações previstas na lei é taxativo e sua tipificação
pressupõe a valoração de seus efeitos e impactos na ordem
econômica.

B A conquista de mercado relevante de bens ou serviços que
decorrer de maior eficiência de um agente econômico em
relação aos seus concorrentes constituirá infração à ordem
econômica. 

C O conceito de mercado relevante prescinde do elemento
geográfico.

D Para o cálculo de multa nas infrações administrativas contra a
ordem econômica previstas na lei em questão, é irrelevante o
fato de ter ou não se consumado a infração.

E Se um procedimento administrativo que tenha por fim julgar
possíveis infrações da ordem econômica estiver paralisado e
aguardando decisão há mais de três anos, será permitido o
reconhecimento de ofício da prescrição intercorrente.

QUESTÃO 40

No que diz respeito à relação jurídica de consumo, assinale a opção
correta.

A O serviço, como elemento objetivo da relação de consumo,
deve ser prestado pelo fornecedor mediante remuneração
direta.

B De acordo com o princípio da vinculação, a oferta publicitária
é irretratável e ilimitável.

C Para que haja a responsabilização civil por fato do produto e
do serviço, é necessário que a vítima do evento danoso tenha
prévia vinculação contratual com o fornecedor do produto ou
do serviço.

D O fornecedor equiparado é o terceiro intermediário ou aquele
que auxilia na relação de consumo principal, a exemplo dos
bancos de dados nos serviços de proteção ao crédito.

E O consumidor potencial é toda pessoa física ou jurídica que
adquire ou que utiliza o produto como destinatário final.
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BLOCO II

QUESTÃO 41

De acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro

e a posição doutrinária em relação à interpretação dessas normas,

assinale a opção correta.

A Novo texto normativo de lei federal poderá entrar em vigor

ainda no seu período de vacatio legis, quando reforçar

tendências doutrinárias e jurisprudenciais que se tenham

formado na vigência da lei anterior.

B Consoante o princípio da vigência sincrônica, salvo disposição

contrária, a lei orçamentária sujeita-se ao prazo de quarenta e

cinco dias para entrada em vigor em todo o país.

C É defeso ao juiz, ao aplicar a lei, corrigir erro material nela

contido e não sanado pelo legislador. 

D A lei, depois de publicada e decorrido o prazo da vacatio legis,

torna-se obrigatória para todos, o que impede a alegação de

erro de direito como causa de anulabilidade de um negócio

jurídico.

E Nos casos de omissão da lei, deve o juiz decidir de acordo com

a analogia, os costumes, os princípios gerais do direito e a

equidade, pois lhe é vedado o non liquet.

QUESTÃO 42

Maria, médica cardiologista, que namora Paulo, mas com

ele não mantém união estável, ajuizou ação anulatória de negócio

jurídico de compra e venda contra a empresa Biotecnologia Ltda.

Para tanto, sustentou que adquiriu da ré um aparelho do tipo

marca-passo, que foi implantado em seu namorado Paulo, em

caráter de urgência, mediante a emissão de um cheque no valor de

R$ 10.000,00. O aparelho em questão é comumente vendido no

mercado por R$ 4.000,00.

Nessa situação hipotética,

A Maria teve sua vontade viciada, pois agiu fundada no temor de

dano iminente e considerável a Paulo.

B Maria, por inexperiência, se obrigou ao pagamento de valor

desproporcional ao praticado no mercado no ato de celebração

do negócio jurídico.

C para que o pedido seja julgado procedente, deve ficar

demonstrado por Maria o dolo de aproveitamento da

fornecedora do material, ou seja, a vilania do outro contratante.

D Maria não tem legitimidade para propor a demanda, já que

Paulo não é seu marido nem com ela convive em regime de

união estável.

E segundo a legislação de regência, a hipótese é de nulidade do

negócio jurídico, e o juiz deve reconhecer de ofício o vício de

consentimento mediante a prolação de sentença declaratória.

QUESTÃO 43

Lino ajuizou ação ordinária de cobrança contra Marcos e
Carlos, seu fiador, em decorrência do inadimplemento absoluto de
aluguéis mensais e encargos condominiais, previstos em contrato
escrito de locação de imóvel residencial celebrado entre as partes.
O autor requereu o pagamento da cláusula penal estipulada no valor
correspondente a vinte aluguéis mensais. Em sua defesa, Marcos
alegou que Pedro, um terceiro, havia assumido a dívida que
constava de notificação extrajudicial que lhe fora anteriormente
endereçada por Lino com relação aos mesmos valores. Afirmou,
ainda, que havia expedido a Lino, com aviso de recebimento, uma
cópia do documento assinado por Pedro, assinalando o prazo de
quarenta e oito horas para o consentimento na assunção da dívida,
porém sem resposta do credor. Marcos aduziu, ainda, que possuía
crédito decorrente de comodato pactuado com Lino e requereu a
compensação de parte da dívida, bem como a redução, pelo juiz, da
cláusula penal.

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta à luz
das normas do direito civil referentes a obrigações.

A Marcos poderá compensar parte da dívida com Lino, já que a
diferença de causas não impede a compensação.

B A cláusula penal é obrigação acessória e convencional, razão
pela qual deve ser preservada a autonomia das vontades de
Lino e Marcos, não podendo o juiz intervir na relação negocial
e reduzir a penalidade.

C Diante do inadimplemento absoluto da obrigação, a culpa
contratual é, em regra, presumida contra o devedor e há, nesse
caso, uma inversão do ônus da prova, cabendo a Marcos a
prova da ausência de culpa.

D Se a assunção da dívida por Pedro vier a ser anulada, a garantia
prestada por Carlos, em regra, será restaurada, pois o acessório
segue o principal.

E O silêncio de Lino sobre a assunção de dívida gera a presunção
de sua aceitação, podendo Pedro invocar as exceções pessoais
que competiam a Marcos.

QUESTÃO 44

No que concerne à teoria geral dos contratos, assinale a opção
correta.

A A fase de puntuação na formação do contrato não vincula os
participantes a sua celebração definitiva, o que impede
inferir-se eventual responsabilização contratual nas tratativas.

B A atividade médica realizada sem o consentimento informado
do paciente, ainda que exitosa, constitui hipótese de violação
positiva do contrato.

C A parte lesada pelo inadimplemento pode pleitear a resolução
do contrato, que é um direito potestativo do credor, razão pela
qual o adimplemento substancial da obrigação pelo devedor
não impede a extinção do negócio jurídico.

D Para a aplicação da teoria da imprevisão, exige-se que o
contrato seja sinalagmático, oneroso, comutativo e de trato
sucessivo e que surja fato superveniente que gere um
desequilíbrio entre as partes contratantes.

E Os vícios redibitórios atingem o plano de validade do contrato
e podem gerar sua anulabilidade mediante o manejo de ação
redibitória.
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QUESTÃO 45

De acordo com o Código Civil, assinale a opção correta a respeito
da prestação de serviço, da empreitada, do mandato, do transporte
e do depósito.

A No contrato de depósito, em caso de superveniente
incapacidade do depositário, o depósito será estendido, até o
prazo avençado, à pessoa que assumir a administração dos
bens.

B No contrato de prestação de serviço, a ausência de habilitação
para o serviço contratado acarreta o não recebimento do objeto
e o impedimento do pagamento.

C No contrato de empreitada, a ausência de verificação da obra
por parte do comitente não obsta a rejeição da obra.

D No mandato, os atos praticados pelo substabelecido serão
considerados inexistentes se a proibição de substabelecer
constar da procuração.

E No contrato de transporte, o conhecimento de transporte é
documento essencial para a comprovação do recebimento da
carga e para a conclusão do negócio.

QUESTÃO 46

Pedro adquiriu um imóvel de Manoel por meio de cessão
de direitos. Manuel vendeu o imóvel — que era objeto de contrato
de financiamento, adquirido de acordo com as normas do Sistema
Financeiro de Habitação — porque não lograva êxito em pagar as
prestações devidas há um ano, o que acarretou, inclusive, ação de
execução hipotecária. O imóvel estava hipotecado e devidamente
registrado.

Nessa situação hipotética, a posse exercida por Pedro foi

A justa, devido à presunção de boa-fé.
B de má-fé, uma vez que havia registro da hipoteca.
C clandestina, por ter sido adquirida às ocultas da instituição

financeira.
D precária, ante o abuso de direito por parte da instituição

financeira.
E de boa-fé, por atender a função social.

QUESTÃO 47

De acordo com a jurisprudência do STJ, assinale a opção correta a
respeito de reforma agrária.

A Caso o imóvel seja improdutivo, não haverá incidência de
juros compensatórios em ação de desapropriação, por interesse
social, para fins de reforma agrária.

B A título de desapropriação, o valor da indenização, pela qual
se busca a fixação de justo preço, deve ter como base a data da
imissão na posse.

C Não se admite a indenização em separado da cobertura
vegetal, ainda que seja demonstrada a exploração econômica
anteriormente aos atos de expropriação.

D Havendo divergência entre a área registrada e a medida, o
expropriado poderá levantar o valor da indenização
correspondente à medida.

E Nova perícia deverá ser realizada se decorrerem mais de dois
anos entre o início da expropriação de propriedade rural e a
confecção do laudo pericial acolhido pelo órgão julgador.

QUESTÃO 48

Lucas concedeu uma casa de sua propriedade para que
Lauro e sua família nela residissem temporariamente e de forma

gratuita. Entretanto, Lucas não transcreveu o título de concessão no
cartório de imóveis competente.

Nessa situação hipotética, o direito real de Lauro consiste em

A doação resolúvel.

B comodato.

C direito de fruir.

D habitação.

E usufruto impróprio.

QUESTÃO 49

Assinale a opção correta a respeito da jurisdição e dos equivalentes

jurisdicionais.

A Na jurisdição voluntária, a lei confere maior flexibilidade ao
julgador para conduzir o processo, mas o obriga à observância

de critérios de legalidade estrita quando da prolação da
sentença.

B A imparcialidade é a característica da jurisdição contenciosa
que impede o julgador de determinar, de ofício, a produção de

prova em juízo.

C A autodefesa, excepcionalmente permitida no direito brasileiro

para a composição da lide, pode ocorrer antes ou durante o
processo.

D Na arbitragem, as partes podem escolher a norma de direito
material a ser aplicada para a solução do conflito.

E Configura exceção à regra da indelegabilidade da jurisdição
a expedição de carta precatória que delegue a oitiva de

testemunha a outro juízo.

QUESTÃO 50

Acerca dos sujeitos processuais e do litisconsórcio no processo
civil, assinale a opção correta.

A De acordo com entendimento consolidado pelo STJ, em ação

contra o INSS que verse sobre contribuições previdenciárias,
admite-se a formação de litisconsórcio facultativo após o

ajuizamento da ação.

B Genitora que defende direitos de titularidade de um filho

absolutamente incapaz atua como parte no processo. 

C Em caso de litisconsórcio classificado como necessário, o juiz

deve emitir decisão idêntica para todos os litigantes que
ocupem o mesmo polo da demanda.

D Conforme jurisprudência dominante do STJ, a qualificação da
relação como sendo de consumo não afasta a possibilidade de

denunciação da lide.

E A vedação da intervenção de terceiros no âmbito dos juizados

especiais federais não afasta a possibilidade de formação de
litisconsórcio.
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QUESTÃO 51

Com relação à teoria das nulidades processuais, assinale a opção
correta.

A É pacífico o entendimento do STJ de que o reconhecimento de
nulidade pela falta de intimação do MP de qualquer decisão
proferida em processo em que sua atuação é prevista em lei
independe da demonstração de prejuízo às partes.

B No caso de ajuizamento de ação pelo marido, a ausência de
outorga da mulher, nas situações em que a lei a considere
obrigatória, será causa de nulidade absoluta, que pode ser
reconhecida de ofício pelo julgador. 

C A coisa julgada material afasta a possibilidade de discussão
sobre a invalidade de atos praticados em processos por ela
alcançados.

D O ato processual absolutamente nulo é inválido de pleno
direito e sua ineficácia independe do pronunciamento do
julgador.

E Ocorre a convalidação subjetiva do ato processual quando a
parte prejudicada pela prática de ato anulável deixa de requerer
sua invalidade no primeiro momento em que deveria se
manifestar nos autos.

QUESTÃO 52

Quando houver trânsito em julgado, caberá ação rescisória de

A sentença proferida por juiz que seja amigo íntimo da parte
vencedora.

B acórdão que der provimento a recurso especial sem
observância do prequestionamento.

C sentença favorável a cônjuge de presidente do tribunal que
tenha dado medalha ao juiz da causa.

D acórdão proferido em processo no qual se verifique ausência
de citação do réu.

E decisão interlocutória que homologar cálculos.

QUESTÃO 53

Assinale a opção correta a respeito do agravo retido.

A O julgamento do agravo retido será realizado antes da
apreciação da apelação, independentemente de pedido
expresso da parte.

B A exigência da forma oral para interposição contra decisão
interlocutória proferida em audiência de instrução e julgamento
aplica-se à audiência de tentativa de conciliação.

C No curso do processo de execução, não é possível interpor
agravo retido; entretanto, a utilização do agravo de instrumento
é facultada à parte.

D No agravo retido, caso o juiz não se retrate da decisão
interlocutória, a resposta do agravado será interposta junto às
contrarrazões à apelação do agravante.

E O preparo do agravo retido interposto durante a audiência de
instrução e julgamento será efetuado no primeiro dia útil
posterior à data da audiência.

QUESTÃO 54

A respeito do entendimento do STJ sobre a legislação federal

referente à execução contra a fazenda pública, assinale a opção

correta.

A Ao fixar verba honorária, seja a execução embargada ou não,

o juiz não pode eleger como base de cálculo o valor da causa,

mas deve arbitrar valor fixo e valer-se da equidade.

B Não é cabível a condenação da fazenda pública em honorários

advocatícios nas execuções individuais de sentença proferida

em ação coletiva, caso elas não tenham sido embargadas.

C Se o crédito principal observar o regime dos precatórios, os

honorários advocatícios não poderão ser executados mediante

requisições de pequeno valor, ainda que se restrinjam ao valor

limite dessas requisições.

D A compensação, ainda que não seja alegada no processo de

conhecimento, pode ser objeto dos embargos à execução, a fim

de se evitar o enriquecimento sem causa por parte do credor.

E Não há incidência de juros moratórios entre a data da

elaboração da conta em execução e a da expedição do

precatório ou da requisição de pequeno valor.

QUESTÃO 55

No curso de um processo de execução, o juiz determinou

o bloqueio da única conta bancária do casal executado por ser o

único meio encontrado para satisfazer o débito existente. Diante de

informações constantes nos autos de que o casal começou a passar

dificuldades financeiras em decorrência do ato de constrição, o juiz

determinou, de ofício, a disponibilização de quantia mensal aos

executados, enquanto remanescer o bloqueio judicial do numerário

em favor da fazenda pública.

Nessa situação hipotética, quanto à disponibilização da renda

mensal, o juiz

A agiu de maneira correta, uma vez que a medida em benefício

dos executados manteve-se nos limites do poder geral de

cautela que a lei confere aos juízes.

B praticou error in procedendo, visto que colocou em risco a

efetividade da tutela do direito material da parte exequente e

agiu sem pedido da parte executada.

C procedeu corretamente, uma vez que a liberação do crédito

constitui antecipação de tutela baseada no abuso de direito do

exequente.

D agiu de forma equivocada, visto que a disponibilização dessa

quantia constitui medida cautelar inominada, que não pode ser

concedida de ofício.

E agiu em desacordo com as normas processuais, pois, embora

seja permitida a medida de ofício, a parte exequente deveria ter

sido intimada previamente.
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QUESTÃO 56

A respeito da ação de improbidade administrativa, assinale a opção

correta.

A Não havendo pedido na inicial de condenação ao ressarcimento

dos danos causados, tal condenação na sentença configura

julgamento extra petita.

B Na caracterização de uma conduta como improbidade por

retardamento indevido da prática de ato de ofício, a presença

do elemento subjetivo doloso é dispensável à condenação do

agente.

C O decreto de indisponibilidade de bens em ação civil pública

por ato de improbidade administrativa dispensa a comprovação

de periculum in mora.

D O convencimento do julgador sobre a inexistência de ato de

improbidade é insuficiente à rejeição da inicial, porquanto

prevalece o interesse da sociedade (in dubio pro societate).

E O decreto de indisponibilidade dos bens por ato de

improbidade causador de lesão ao patrimônio público recairá

apenas sobre o acréscimo patrimonial que adveio ao apontado

como responsável.

QUESTÃO 57

Assinale a opção correta com relação à competência dos juizados

especiais federais.

A Declinada a competência para uma vara do juizado especial

federal e redistribuído o processo, caberá ao juiz que assumir

o processo decidir sobre a ratificação de atos decisórios

praticados na vara incompetente.

B O mandado de segurança em que a autoridade coatora seja

dirigente de autarquia federal poderá ser proposto no juizado

especial federal ante a ausência de privilégio de foro.

C A ação individual que tenha por objetivo a defesa de direito

individual homogêneo poderá ser proposta no juizado especial

federal.

D Ação que vise à anulação de ato de demissão de servidor

público federal por existência de vício no processo

administrativo deverá ser proposta no juizado especial federal.

E Para a fixação da competência na justiça federal nos casos de

litisconsórcio ativo, o valor da causa deve ser calculado a partir

do montante total, ou seja, da soma do montante de cada

litisconsorte.

QUESTÃO 58

Em decorrência de compra e venda mercantil, determinada

sociedade anônima sacou uma duplicata a ser paga por sociedade

empresária limitada em data certa previamente estabelecida

mediante contrato firmado entre as partes. As mercadorias foram

entregues e recebidas sem quaisquer avarias, vícios, defeitos ou

diferenças relativos a qualidade e quantidade, e não houve

divergências quanto ao prazo ou ao preço estipulados entre as

referidas sociedades. 

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A possibilidade de estipulação, pela sociedade empresária, de

vencimento a certo termo da data e a certo termo da vista para

o cumprimento de obrigação mercantil contraída pelas partes

decorre da natureza cambial e causal das duplicatas.

B A sociedade empresária poderia decidir dar ou não o aceite,

uma vez que tal ato é livre e normalmente decorrente de outras

obrigações assumidas entre o sacador e o sacado. 

C As partes poderiam inserir cláusula não à ordem na cártula e,

assim, convencionar a cessão ordinária de crédito como efeito

do endosso. 

D Havendo aval no título de crédito, as partes devem indicar, de

forma expressa, o seu avalizado, pois a ausência de indicação

acarretaria nulidade do aval.

E Em caso de falência da referida sociedade empresária, a

sociedade anônima poderá requerer o vencimento antecipado

da cártula.

QUESTÃO 59

Acerca da propriedade industrial, assinale a opção correta. 

A A licença compulsória com exclusividade é concedida por ato

do Poder Executivo federal ao licenciado para que, no prazo

de um ano, inicie a sua exploração e atenda aos casos de

emergência nacional ou interesse público.

B A extinção dos direitos sobre uma marca coletiva ou de

certificação depende de um processo administrativo instaurado

junto ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial, podendo

a parte interessada requerer o seu registro imediatamente após

a extinção.

C A degeneração da marca simboliza a perda de sua função

distintiva, passando ela a se confundir com o próprio produto

ofertado no mercado.

D A proteção às marcas notoriamente conhecidas, às quais não se

aplica o princípio da especialidade, estende-se a outros ramos

de atividade a que o empresário eventualmente se dedique.

E É patenteável o desenho industrial cujo objeto de uso prático

apresente uma nova forma, seja passível de industrialização e

gere uma melhoria funcional em um objeto já existente.
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QUESTÃO 60

A respeito da recuperação judicial, da recuperação extrajudicial e

da falência do empresário e da sociedade empresária, assinale a

opção correta. 

A Caberá à parte prejudicada interpor o recurso de agravo, na

forma estabelecida no CPC, caso o juízo falimentar decida pela

restituição de determinado bem ou por seu o retorno à massa

falida em decorrência de procedimento revocatório. 

B A legislação falimentar determina, em rol taxativo de

modalidades, a realização da alienação do ativo por meio de

leilão, proposta fechada ou pregão.

C Em uma assembleia-geral de credores, as sociedades

empresárias coligadas ou controladoras do falido têm direito a

voto proporcional ao valor de seus créditos e são consideradas

para fins de verificação do quórum de instalação e de

deliberação. 

D O magistrado pode indeferir a petição inicial de recuperação

judicial da sociedade empresária nas hipóteses elencadas no

CPC, caso em que haverá a convolação do pedido de

recuperação judicial em falência.

E O plano de recuperação extrajudicial poderá estabelecer a

produção de efeitos anteriores à sua homologação judicial

desde que se refira à modificação do valor ou da forma de

pagamento dos credores subscritores.

QUESTÃO 61

Assinale a opção correta com base nas normas sobre liquidação

extrajudicial das instituições financeiras.

A Um dos principais efeitos da decretação da liquidação

extrajudicial de um banco é a suspensão da prescrição relativa

a obrigações de responsabilidade da instituição, de modo que,

ao final da liquidação, os prazos prescricionais se reiniciam a

partir da data em que a suspensão acaba.

B Com a decretação da liquidação extrajudicial de determinada

instituição financeira, haverá incidência de correção monetária

sobre a totalidade de suas obrigações, desde o vencimento até

o seu efetivo pagamento, sem qualquer interrupção ou

suspensão.

C Instituição financeira que decidir interpor recurso de decisões

do liquidante deverá fazê-lo junto ao Banco Central do Brasil;

o efeito do recurso, nesse caso, será suspensivo.

D Diferentemente das normas do procedimento falimentar das

sociedades empresárias, as normas que regem a liquidação

extrajudicial da instituição financeira não dispõem sobre a

fixação de um termo legal quando da decretação da liquidação.

E Conforme entendimento do STJ, os juízos falimentares não

podem mitigar a regra de suspensão das ações e execuções

iniciadas sobre direitos e interesses relativos ao acervo da

entidade liquidanda, devido ao caráter público das normas que

regem as instituições financeiras.

QUESTÃO 62

De acordo com a lei de regência das sociedades anônimas, assinale

a opção correta.

A É solidária a responsabilidade dos administradores de

companhias de capital aberto pelos prejuízos que causarem

em virtude do não cumprimento dos deveres impostos pela

legislação para assegurar o funcionamento normal da

sociedade empresária.

B Companhia de capital aberto cujo capital social seja

estabelecido por seu estatuto em R$ 100.000.000,00 divididos

em 100.000.000 de ações sem valor nominal não poderá

estabelecer valor nominal para as ações de determinada classe

preferencial, porque suas ações não possuem valor nominal. 

C Se resolver onerar por penhor ou caução as suas ações, o

acionista deverá encaminhar proposta para deliberação do

conselho administrativo. Caso o conselho aprove a proposta,

o ato será averbado no livro de registro de ações.

D Na constituição do conselho fiscal da companhia, os titulares

de ações preferenciais sem direito a voto terão direito de eleger

um membro e seu respectivo suplente em votação em separado.

E Em caso de emissão de valores imobiliários cujo objetivo seja

captar recursos para a realização de empreendimentos de

grande porte, a companhia deverá valer-se das notas

promissórias com vencimentos em dez anos, conhecidas como

commercial papers.

QUESTÃO 63

Conforme recente emenda constitucional, o limite das emendas

individuais ao projeto de lei orçamentária é calculado com base na

A receita corrente líquida definida pelo Congresso Nacional para

o exercício a que se destine a proposta.

B receita corrente líquida prevista para o ano em que esteja sendo

encaminhada a proposta.

C receita corrente líquida realizada no exercício anterior.

D média das receitas correntes líquidas realizadas nos dois

exercícios anteriores à proposta.

E receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo

Poder Executivo.

Cargo: Juiz Federal Substituto da 1.ª Região  – 15 –



||158TRF115_001_01N580800|| CESPE | Cebraspe – TRF 1.ª – Aplicação: 2015

QUESTÃO 64

No que se refere aos princípios orçamentários estabelecidos na CF,

assinale a opção correta.

A Na elaboração de lei orçamentária, é proibida a concessão de

créditos sem limite de valor estabelecido. 

B Na definição de fontes de financiamento das despesas públicas,

é proibida a vinculação a órgão, fundo ou despesa de receita

derivada de taxa, empréstimo compulsório e contribuição de

melhoria.

C Para a realização de despesas distintas do pagamento de

benefícios do RGPS, é proibida a utilização de recursos

arrecadados a título de contribuição social sobre o lucro

líquido das empresas.

D A autorização para a abertura de créditos especiais pelo Poder

Executivo pode estar contida na própria lei orçamentária.

E É admissível a abertura de crédito suplementar sem a indicação

dos recursos correspondentes, desde que o crédito seja

destinado a custear despesas decorrentes de calamidades

públicas.

QUESTÃO 65

Aos sessenta e cinco anos de idade, Antônio foi atropelado

culposamente por um automóvel da administração pública

federal o que lhe ocasionou invalidez para o exercício do trabalho.

A vítima ingressou com uma ação fundada em responsabilidade

civil do Estado, na qual logrou êxito, uma vez que a sentença que

condenou a União a lhe pagar indenização transitou em julgado. O

precatório gerado foi inscrito no orçamento aprovado para o

exercício fiscal do ano de 2015.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta em

conformidade com a disciplina constitucional dos precatórios.

A Antônio, independentemente da concordância do ente ou órgão

devedor, poderá ceder seu precatório a terceiros. 

B O crédito somente será válido se houver dotação na lei

orçamentária anual com a designação expressa de que o

precatório é de titularidade de Antônio.

C O crédito de Antônio não possui natureza alimentar, uma vez

que foi fundamentado em ato ilícito civil da administração

pública federal que ensejou indenização por invalidez.

D Dado que Antônio tem mais de sessenta anos, o crédito terá

prioridade sobre todos os demais créditos, e deverá ser pago

integralmente independentemente do seu valor.

E Caso o crédito de Antônio seja considerado por lei como de

pequeno valor, seu precatório será pago com preferência sobre

todos os demais.

QUESTÃO 66

Tendo em vista que as receitas públicas podem ser classificadas em
originárias e derivadas, assinale a opção correta.

A A receita patrimonial é originária, uma vez que decorre da
exploração do patrimônio público.

B A receita corrente é originária, haja vista a sua tendência de
sempre se repetir.

C A receita de tributos cujo lançamento se opera de ofício é
considerada originária, porque nasce a partir de ato da
administração pública.

D A receita de capital é, por natureza, derivada, pois decorre da
aplicação do dinheiro público.

E A receita de lucro de estatais é derivada, pois provém de ente
privado para o poder público.

QUESTÃO 67

Lei federal referente ao imposto de renda publicada em
25/11/2014 introduziu majoração da alíquota do imposto, entretanto
não dispôs sobre o início de sua vigência. 

Nessa situação hipotética, a nova norma teria eficácia a partir de

A 23/2/2015, aplicando-se os princípios da anterioridade anual e
da anterioridade nonagesimal.

B 9/1/2015, aplicando-se o princípio da anterioridade anual e
desconsiderando-se o princípio da anterioridade nonagesimal.

C 1.º/1/2016, aplicando-se o princípio da anterioridade anual a
partir do início da vigência da norma.

D 1.º/1/2015, aplicando-se o princípio da anterioridade anual e
sem se considerar o princípio da anterioridade nonagesimal.

E 23/2/2015, aplicando-se o princípio da anterioridade
nonagesimal e desconsiderado o princípio da anterioridade
anual.

QUESTÃO 68

A União celebrou negócio jurídico com uma sociedade
empresarial. Tal operação configurou-se como um fato gerador,
uma vez que era uma situação descrita, na norma tributária, como
hipótese de incidência de um tributo. No entanto, identificou-se,
posteriormente, a irregularidade da constituição da sociedade
empresarial, de modo que o negócio jurídico celebrado com a
União foi declarado nulo, não tendo sido, portanto, adimplida a
obrigação tributária, cujo termo ainda não havia transcorrido.

Nessa situação hipotética, 

A o negócio jurídico configurou fato gerador do tributo, dado o
princípio da interpretação objetiva do fato gerador.

B a celebração do negócio jurídico não configurou fato gerador
do tributo, por ser esse negócio inepto à produção de efeitos
tributários.

C o negócio jurídico constituiu fato gerador do tributo. No
entanto, admite-se aos contratantes o pedido de repetição do
indébito após a declaração de nulidade.

D a obrigação tributária foi extinta porque a declaração de
nulidade do negócio jurídico ocorreu antes do fim do prazo
para o pagamento.

E a sociedade empresária não tem capacidade tributária passiva,
haja vista ter sido constituída de forma irregular.
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QUESTÃO 69

Acerca das regras fiscais de fiscalização e sigilo, assinale a opção

correta.

A De acordo com o Código Tributário Nacional, admite-se a

transferência de dados fiscais sigilosos obtidos em razão do

exercício dos poderes de fiscalização, se solicitada por outros

entes da administração pública. Nessa hipótese, a entrega dos

dados, ainda que constitua exceção à regra de preservação do

sigilo, deverá ser feita pessoalmente à autoridade solicitante,

mediante recibo.

B O STJ admite a retroatividade de mecanismos de fiscalização

instituídos por lei, podendo estes atingir fatos geradores

ocorridos anteriormente à sua publicação, mesmo que isso

implique novo lançamento tributário.

C A apreensão de mercadorias até o pagamento do tributo devido

inclui-se entre os poderes de fiscalização tributária do fisco.

D Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal devem

ser conservados por cinco anos, a contar da data das operações

a que se refiram, ainda que o prazo prescricional da pretensão

tributária venha a ser interrompido.

E Conforme jurisprudência do STJ, a guarda e a conservação dos

livros de escrituração comercial e fiscal podem ser feitas por

microfilmagem dos documentos originais, os quais, após tal

procedimento, poderão ser descartados.

QUESTÃO 70

A União instituiu taxa com a finalidade de remunerar a

efetiva atividade desenvolvida pela Força Nacional de Segurança

Pública. Os cidadãos residentes nas localidades de atuação da Força

Nacional deverão pagar a taxa referente apenas ao período em que

essa atuação persistir.

Nessa situação hipotética, a taxa a ser cobrada

A é constitucional, por fundamentar-se na utilização efetiva ou

potencial, pelos contribuintes, de serviço público de segurança.

B é inconstitucional, visto que serviços de segurança pública

devem ser remunerados por tarifa.

C é inconstitucional, uma vez que os serviços de segurança

pública não podem ser usufruídos individualmente, mas

atendem a um número indeterminado de pessoas.

D é constitucional, por ser fundamentada no efetivo exercício do

poder de polícia pelo Estado.

E é inconstitucional, por não atender aos critérios da

generalidade e da universalidade.

BLOCO III

QUESTÃO 71

Assinale a opção correta a respeito das autarquias federais e de seus
regimes jurídicos.

A Os conselhos profissionais de caráter nacional passaram a ser
reconhecidos como autarquias federais por meio da
Lei n.º 9.649/1998. Entretanto, por essa lei ter sido declarada
inconstitucional pelo STF, tais conselhos são atualmente entes
privados que prestam serviços públicos delegados pela União.

B As autarquias federais gozam de privilégios processuais
como prazo em dobro para contestação, isenção de custas
processuais, duplo grau de jurisdição obrigatório e dispensa do
depósito prévio no ajuizamento de ação rescisória.

C O regime de pessoal das autarquias federais é o regime jurídico
único, sendo o quadro de pessoal dessas entidades composto
por agentes políticos sujeitos a regras como exigência de
concurso público, vedação à acumulação, teto remuneratório
e estabilidade.

D A elaboração e o controle de orçamentos e balanços das
autarquias federais são regulados pela Lei n.º 4.320/1964 e
pelas regras de responsabilidade fiscal da Lei Complementar
n.º 101/2000. As autarquias federais também estão sujeitas à
fiscalização do TCU.

E As autarquias federais gozam de imunidade tributária sobre
seu patrimônio, renda e serviços, e, sobre estes mesmos
elementos, de imunidade fiscalizatória, o que impede que
outras pessoas jurídicas de direito público lhes imponham
multas administrativas.

QUESTÃO 72

Com a finalidade de garantir a preservação ambiental em
áreas rurais, determinada autoridade competente editou decreto que
estabeleceu a proibição de corte, exploração ou supressão de
vegetação em áreas caracterizadas como componentes da mata
atlântica.

Nessa situação hipotética, o ato descrito

A ensejará indenização apenas se provocar prejuízo ao
proprietário e desde que a aquisição da propriedade se tenha
dado antes da intervenção do Estado.

B ensejará ação de indenização que, no caso, será classificada
como real e terá prazo prescricional de vinte anos, contados a
partir da data em que se iniciar a intervenção do Estado na
propriedade.

C constituiu uma limitação administrativa, a qual se caracteriza
pela restrição ao caráter exclusivo da propriedade e por ser
promovida por meio de ato geral de efeitos abstratos que atinge
um número indeterminado de bens que se encontrem na
situação descrita. 

D constituiu uma servidão administrativa; por essa razão, o
direito a indenização ocorre excepcionalmente e restringe-se
aos casos de grave redução do valor econômico do bem.

E constituiu uma desapropriação indireta; diante disso, o Estado
deve indenizar o proprietário pelo valor da terra nua e das
benfeitorias nela existentes.
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QUESTÃO 73

A União publicou decreto expropriatório por utilidade
pública de imóvel urbano. No decreto, declarou-se o interesse de
instalar, no referido imóvel, a sede de determinado órgão público
federal. A administração pública imitiu-se na posse do bem e
realizou as reformas necessárias. Em seguida, as atividades do
órgão público foram inauguradas no imóvel. O prazo do decreto
expropriatório caducou sem que a administração propusesse acordo
para o pagamento da indenização nem ajuizasse, para esse fim, a
ação judicial. 

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta à luz das
normas e precedentes jurisprudenciais a respeito da desapropriação.

A A ação de indenização tem natureza pessoal e deve ser
proposta pelo proprietário no foro de domicílio da pessoa
jurídica expropriante. 

B Conforme o entendimento atual do STJ, o prazo para a
interposição da ação indenizatória, pelo proprietário, é de vinte
anos, contados da imissão na posse.

C O proprietário poderá obter a restituição do bem mediante a
propositura de ação reivindicatória contra a União.

D Ocorreu desapropriação indireta, que, comparada à
desapropriação comum, caracteriza-se pela inversão entre as
fases de pagamento da indenização e apossamento do bem
desapropriado.

E Não houve ilegalidade na imissão na posse ocorrida, visto
que o ato administrativo é dotado de autoexecutoriedade e
decorreu dos poderes transferidos à administração pelo decreto
expropriatório.

QUESTÃO 74

Determinado motorista de uma empresa de transporte
coletivo de pessoas causou, sem dolo ou culpa, um acidente de
trânsito, o qual provocou danos materiais aos passageiros e a
pessoas que transitavam na rua. O serviço de transporte coletivo
tinha como fundamento um contrato de concessão da empresa de
transporte com a administração pública, de modo que os
passageiros eram usuários do serviço prestado pela empresa e as
pessoas que transitavam na rua não tinham qualquer relação
contratual decorrente do serviço prestado pela empresa.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta
de acordo com a jurisprudência do STF acerca da responsabilidade
civil do Estado.

A A responsabilidade civil da empresa é objetiva, visto que
decorre da aplicação da teoria do risco integral. Desse modo,
é suficiente para sua configuração a demonstração da conduta,
do resultado e do nexo causal.

B A empresa será responsabilizada de forma objetiva tanto no
que tange aos usuários quanto aos não usuários do serviço,
uma vez que, embora não seja pessoa jurídica de direito
público, ela atua por delegação do Estado na prestação de
serviço público.

C Será incabível indenização para os passageiros e os
transeuntes, uma vez que o motorista agiu sem dolo ou culpa
e, portanto, não cometeu ato ilícito.

D A responsabilidade civil da empresa é objetiva para os danos
provocados aos usuários do serviço público; contudo, em
relação aos transeuntes, a responsabilidade civil da empresa é
subjetiva, aplicando-se as regras das relações jurídicas
extracontratuais.

E A responsabilidade civil da empresa é subjetiva, o que requer
a existência de dolo ou culpa do motorista para o surgimento
do direito à reparação dos danos.

QUESTÃO 75

A União concedeu a determinada empresa a administração

de um conjunto de rodovias federais, o que abrangia a exploração

da infraestrutura, a prestação do serviço público de recuperação, a

operação, a manutenção, o monitoramento, a conservação, a

implantação de melhorias e a ampliação de capacidade da rodovia.

Iniciado o funcionamento do pedágio, o Ministério Público Federal

ingressou com ação na justiça para impedir a sua cobrança. A

alegação do promotor era de que não se disponibilizou alternativa

viária gratuita aos cidadãos, o que impossibilitava a cobrança de

pedágio. 

Nessa situação hipotética, o pedido deve ser julgado

A improcedente, haja vista que, apesar de ser obrigatória por lei

a construção ou manutenção de via alternativa e gratuita, cabe

ao poder público decidir por sua disponibilização, a depender

dos critérios de conveniência e oportunidade.

B improcedente por inexistir norma jurídica legal ou

constitucional que imponha a obrigatoriedade da existência de

via alternativa gratuita à rodovia com pedágio.

C improcedente, pois a cobrança do pedágio pode ser iniciada

antes da existência da via alternativa gratuita cuja construção,

entretanto, deve estar prevista no plano de desenvolvimento da

concessão.

D procedente, uma vez que, não havendo via alternativa e

gratuita, a cobrança de pedágio em rodovia federal viola o

direito ao livre tráfego de pessoas e bens.

E procedente, pois, embora sem previsão expressa na CF, a

Lei n.º 8.987/1995 estabeleceu, como condição prévia à

cobrança da tarifa, a obrigatoriedade de disponibilização de via

gratuita como alternativa à via com pedágio.
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QUESTÃO 76

A lei federal X, dotada de vigência e eficácia, estabeleceu

normas regulatórias que condicionaram e limitaram o exercício de

atividades típicas para determinado setor econômico.

Posteriormente, promulgou-se a lei federal Y, a qual revogou

expressamente a lei federal X. Por meio da nova lei, determinada

autarquia federal em regime especial foi criada com a função de

estabelecer padrões para o exercício do setor econômico em

questão. Assim, a nova autarquia assumiu as competências para

regular esse setor de forma ampla, como a edição de normas, o

exercício do poder de polícia e a aplicação de penalidades, as quais

eram anteriormente exercidas diretamente pela União.

Em face dessa situação hipotética e das discussões doutrinárias e

jurisprudenciais a respeito da regulação e das agências reguladoras,

assinale a opção correta.

A Os atos normativos expedidos pelos entes reguladores têm

natureza de atos administrativos, não podendo modificar,

suspender, suprimir ou revogar disposição legal, nem

tampouco inovar na ordem jurídica. O poder normativo dos

entes reguladores está limitado à complementação e à

suplementação normativa da lei.

B A lei federal Y, que promoveu a delegação legislativa, deve ser

declarada inconstitucional, pois é inadmissível, no sistema

jurídico vigente, o esvaziamento das competências exclusivas

do Poder Legislativo por meio de sua transferência ao Poder

Executivo.

C A transferência, ao ente administrativo, da competência para

dispor sobre matéria anteriormente disciplinada por lei em

sentido estrito, fundamentada no rebaixamento da valoração

objetiva das atividades reguladas, é um fenômeno conhecido

como degradação hierárquica.

D A transferência da competência normativa da União para uma

autarquia federal ofendeu os princípios da tipicidade, da

preeminência de lei, da legalidade e da separação dos poderes.

E A transferência das competências tipicamente legislativas para

o novo ente administrativo, que passou a exercer a atividade

regulatória, é um fenômeno conhecido como deslegalização ou

como congelamento do grau hierárquico. 

QUESTÃO 77

Um servidor público, fiscal de determinada agência
reguladora federal, promoveu a interdição cautelar de um

estabelecimento comercial por violação de normas regulatórias.
Após dois meses, a agência reguladora constatou que a interdição

ocorreu por erro do fiscal, e autorizou a desinterdição do
estabelecimento. Posteriormente, a empresa prejudicada ajuizou

ação contra o servidor responsável pela interdição, por meio da qual
pediu indenização sob a alegação de que ele foi responsável pelo

prejuízo.

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta à
luz da jurisprudência predominante no STF e STJ relativamente à

matéria.

A O processo deve ser extinto sem resolução do mérito por
ilegitimidade passiva, pois, conforme a CF, não se admite a

responsabilidade civil per saltum da pessoa física do agente.

B A reparação do dano sofrido pela empresa não é de

responsabilidade do Estado, pois o ato administrativo de
interdição teve caráter cautelar, não punitivo.

C O servidor poderá promover a denunciação da lide ao ente
público em decorrência da aplicação da teoria da

responsabilidade objetiva do Estado.

D É facultado à empresa ajuizar a ação contra o Estado ou contra

o servidor responsável pelo dano.

E O pedido deverá ser julgado procedente se a empresa

comprovar o prejuízo sofrido, a conduta culposa ou dolosa do
servidor e o nexo de causalidade entre a conduta e o dano.

QUESTÃO 78

Com referência a licitação, sistema de registro de preços, contratos

administrativos e pregão, assinale a opção correta.

A No pregão, ao contrário das demais modalidades de licitação,
a adjudicação do objeto da licitação ao vencedor antecede à

homologação do procedimento.

B A licitação frustrada, assim considerada aquela à qual não

acudirem interessados à licitação anterior e que não possa ser
repetida sem prejuízo para a administração, caracteriza

hipótese de inexigibilidade de licitação.

C O sistema de registro de preços pode ser definido como uma

modalidade de licitação por meio da qual a administração
pública seleciona a melhor proposta para celebração de

contratos específicos a mais de um órgão ou entidade. 

D Entre os casos de dispensa de licitação está a contratação, por

pessoas jurídicas de direito público e de direito privado que
integram a administração pública, de bens ou serviços oriundos

de entidade que integre a administração pública, desde que o
preço contratado seja compatível com o praticado no mercado.

E Os contratos administrativos possuem prazo determinado,
devendo sua duração ficar sempre adstrita à vigência dos

respectivos créditos orçamentários. 
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QUESTÃO 79

Relativamente ao poder regulamentar, à regulação e ao poder de

polícia administrativa, assinale a opção correta.

A O regulamento autônomo diferencia-se do regulamento de

execução porque, enquanto este é editado com fundamento na

lei, aquele possui fundamento direto na Constituição, sendo

possível, portanto, que inove na ordem jurídica.

B Nem todos os atos de polícia são autoexecutórios, mas todos

possuem o atributo da coercibilidade na medida em que

impõem restrições ou condições que devem ser

obrigatoriamente cumpridas pelos particulares.

C No âmbito federal, adota-se o limite temporal de três anos para

o exercício de ação punitiva pela administração pública no

exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à

legislação em vigor.

D No exercício do poder regulamentar, compete ao presidente da

República sancionar, promulgar e fazer publicar as leis e as

propostas de emenda à Constituição, bem como expedir

decretos e regulamentos que disciplinem sua execução.

E O poder regulamentar exercido pelo chefe do Poder Executivo

não se confunde com o poder regulatório atribuído a certas

entidades administrativas. Ambos possuem, porém, conteúdo

eminentemente técnico e englobam o exercício de atividades

normativas, executivas e judicantes.

QUESTÃO 80

Com relação ao ato administrativo, assinale a opção correta.

A Os vícios sanáveis do ato administrativo, que admitem

convalidação, são aqueles relacionados à forma, à finalidade e

ao motivo.

B A avocação da competência, embora ocorra em caráter

excepcional, dispensa motivação e a existência de uma relação

hierárquica.

C Consideram-se atos administrativos enunciativos aqueles que

são editados no exercício do poder hierárquico com o objetivo

de disciplinar as relações internas da administração pública,

dos quais são exemplos as circulares, as instruções e os avisos. 

D O decreto, como espécie de ato administrativo, confunde-se

com o regulamento, de maneira que não pode haver decreto

sem regulamento, nem regulamento sem o decreto respectivo. 

E Há formalidades que são essenciais ao ato administrativo;

assim, a ausência de ampla defesa e contraditório acarreta a

invalidade da imposição de sanções administrativas, do mesmo

modo que a ausência de motivação causa a nulidade da

demissão de servidor público.

QUESTÃO 81

Assinale a opção correta acerca do domínio público.

A As terras devolutas são bens públicos de uso especial que, em

regra, integram o patrimônio da União.

B Diferentemente dos bens de uso comum do povo, os bens de

uso especial podem ser alienados mesmo enquanto

conservarem a sua qualificação.

C São considerados bens públicos aqueles integrantes do

patrimônio das pessoas jurídicas de direito público interno e

das pessoas jurídicas de direito privado que integram a

administração pública.

D O uso privativo dos bens públicos pode se dar tanto por

instrumentos de direito público quanto por instrumentos

jurídicos de direito privado.

E Os terrenos de marinha, considerados bens públicos federais,

não podem ter seu uso transferido a particulares.

QUESTÃO 82

Considerando o controle administrativo, a ação popular e a

improbidade administrativa, assinale a opção correta.

A Os atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao

erário relacionam-se à ação ou omissão que acarreta perda

patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou

dilapidação dos bens ou haveres da administração pública por

meio de conduta dolosa, não admitindo a forma culposa.

B O controle administrativo, como a prerrogativa reconhecida

à administração pública para fiscalizar e corrigir a sua

própria atuação, restringe-se à avaliação da conveniência

e oportunidade relativas à edição do ato administrativo

discricionário (controle de mérito).

C O TCU, no exercício de suas atribuições, pode apreciar a

constitucionalidade dos atos administrativos do poder público,

mas não a constitucionalidade das leis.

D Os casos de controle legislativo sobre o Poder Executivo

devem constar expressamente da CF, pois consagram exceções

ao princípio da separação de poderes, não se admitindo, assim,

a sua ampliação por meio da legislação infraconstitucional.

E O cidadão possui legitimidade ativa e capacidade postulatória

para a propositura de ação popular, independentemente da

assistência de advogado.
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QUESTÃO 83

No direito ambiental, o princípio do poluidor-pagador, em sentido
estrito, fundamentado na teoria econômica, pode ser observado, por
exemplo, na hipótese de

A conversão de multa em prestação de serviços de preservação,
melhoria e recuperação do meio ambiente, desde que os
custos desses serviços não sejam inferiores ao valor da multa
convertida.

B imposição de limitações administrativas à propriedade privada,
nos casos em que o proprietário pretenda exercer atividade
econômica potencial ou efetivamente poluidora em imóvel
rural.

C imposição ao empreendedor de obrigação de manter
investimentos em desenvolvimento científico contínuo, quando
houver incertezas científicas sobre a ameaça de danos
ambientais graves ou irreversíveis causados pela sua atividade
econômica.

D imposição de multa administrativa pelo órgão ambiental
fiscalizador ao responsável por atividade econômica poluidora,
de forma a garantir, por meio de compensação pecuniária, o
exercício da atividade econômica poluidora.

E imposição ao empreendedor, pelo órgão competente, de
obrigação de arcar com os custos de prevenção, mitigação e
compensação de impactos ambientais causados pela atividade
econômica, como condição para o licenciamento.

QUESTÃO 84

Considerando as normas de direito ambiental previstas na CF,
assinale a opção correta.

A A efetivação do direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado enunciado de forma genérica na CF depende de
regulamentação em normas infraconstitucionais que delimitem
direitos e deveres de proteção ambiental.

B Na CF, são previstos diversos meios para a proteção do meio
ambiente, entre os quais se incluem a imposição de direitos e
deveres fundamentais, a utilização de princípios, como o da
função ecológica da propriedade, o estabelecimento de
objetivos públicos vinculantes, a previsão de programas
públicos abertos e a utilização de instrumentos tais como a
criação de biomas e de áreas especialmente protegidas.

C O EIA, exigido nos casos de instalação de obra ou atividade
potencialmente causadora de significativa degradação do meio
ambiente, depende de audiência pública para aprovação de seu
conteúdo.

D Depende de prévia autorização da União a utilização de
biomas intitulados pela CF como patrimônio nacional, tais
como a floresta amazônica, a mata atlântica, a serra do mar, o
pantanal mato-grossense e a zona costeira.

E O direito ao meio ambiente não é um direito fundamental, uma
vez que o enunciado do capítulo da CF que aborda esse tema
não é abrangido pelo título que trata dos direitos e garantias
fundamentais.

QUESTÃO 85

Um empreendedor deu entrada em pedido de
licenciamento ambiental no órgão estadual competente. Após
paralisar o procedimento por dez meses, o órgão estadual informou
que não teria capacidade técnico-administrativa para licenciar o
empreendimento e que só a teria após a realização e a conclusão de
concurso público para a contratação de servidores, o que demoraria
um ano aproximadamente. Diante desses fatos, o empreendedor
pediu arquivamento do pedido no órgão estadual e solicitou a
atuação do órgão ambiental federal, que assumiu o procedimento de
licenciamento ambiental. 

Nessa situação hipotética, à luz da Lei Complementar n.º 140/2011,
a atuação do órgão federal 

A decorreu de competência residual com o intuito de fornecer
apoio técnico ao órgão estadual que continuará responsável
pelo licenciamento.

B decorreu de competência delegada por força de lei, que
dispensa delegação formal pelo titular do órgão estadual.

C decorreu da competência vertical, exercida diante da
prevalência do interesse federal, superior hierarquicamente aos
interesses dos demais entes da Federação.

D foi regular, desde que as licenças ambientais tenham sido
emitidas sob a responsabilidade dos titulares dos órgãos
estadual e federal.

E foi supletiva, em substituição ao órgão estadual
originariamente detentor da atribuição para licenciar. 

QUESTÃO 86

Acerca do Sistema Nacional de Unidades de Conservação e das
normas relativas à criação, implantação e gestão dessas unidades,
assinale a opção correta.

A Admite-se a transformação parcial de unidade de conservação
de uso sustentável em unidade de conservação de proteção
integral, desde que por meio de lei e obedecidas as exigências
de prévios estudos e consulta pública.

B À luz do entendimento do STF, é vedada a criação pelo poder
público de mais de um tipo de unidade de conservação a partir
de um mesmo procedimento administrativo.

C As populações tradicionais residentes, de maneira irregular,
em unidades de conservação poderão continuar a exercer as
mesmas atividades já realizadas nas áreas ocupadas quando da
criação da unidade.

D O subsolo e o espaço aéreo, desde que contribuam para a
estabilidade do ecossistema protegido, integram os limites das
unidades de conservação. 

E As categorias de unidades de conservação de área de proteção
ambiental e reserva particular de patrimônio natural devem
contar com a delimitação de uma zona de amortecimento no
seu entorno, cujo regime jurídico aplicável é o de uma
limitação administrativa imposta aos proprietários, com vistas
a minimizar os impactos negativos no interior da unidade de
conservação.
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QUESTÃO 87

Acerca do poder de polícia ambiental, da responsabilidade
ambiental e das infrações ambientais no âmbito federal, assinale a

opção correta de acordo com a legislação vigente.

A Na apuração de infrações administrativas ambientais,
aplicar-se-á prescrição intercorrente quando os processos

instaurados ficarem paralisados por mais de dois anos sem
julgamento ou despacho.

B Uma vez aplicada advertência para os casos de infrações de
menor potencial ofensivo, o órgão ambiental não poderá

aplicar multa pelo mesmo fato.

C O cumprimento de termo de compromisso perante o órgão

ambiental relativo à conversão de multa simples em
prestação de serviços de preservação do meio ambiente,

obedecidas as exigências legais, provoca efeitos tanto na esfera
administrativa quanto na esfera civil. 

D Haverá ilegalidade na aplicação de sanções administrativas
cuja fundamentação jurídica específica indique ilícito constante

de decreto regulamentar, visto que a responsabilização
administrativa ambiental exige descrição de fatos ilícitos

em lei.

E O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade

é incompetente para a lavratura dos autos de infrações
cometidas no interior de unidade de conservação federal, dado

que o poder de polícia ambiental no âmbito federal é exclusivo
do IBAMA.

QUESTÃO 88

Considerando o que dispõem as normas ambientais aplicáveis em

matéria de responsabilidade administrativa ambiental e de infrações
administrativas, assinale a opção correta.

A Se um indivíduo cometer mais de uma infração administrativa

ambiental de mesma natureza, ele deverá ser apenado com
aplicação de multa em triplo, desde que no momento do

julgamento da nova infração tenha havido trânsito em julgado
administrativo da infração anterior.

B Por ocasião do julgamento de infração administrativa contra a
flora, caso a infração tenha sido cometida no interior de

unidade de conservação da natureza, poderá haver
agravamento da multa indicada, com sua aplicação em dobro.

C Há impossibilidade jurídica na aplicação de mais de uma multa
ao mesmo empreendimento irregular, com fundamento em

tipos administrativos distintos, haja vista a proibição de
bis in idem.

D Após a lavratura do auto de infração por falta de licenciamento
ambiental, é possível, mediante pedido de regularização pelo

infrator ao órgão licenciador, afastar a cobrança da multa
aplicada que não tenha sido inscrita em dívida ativa. 

E Até a apreensão definitiva de caminhão utilizado em transporte
irregular de produtos florestais, não se admite a posse nem a

utilização desse veículo pela administração pública federal.

QUESTÃO 89

Um empreendedor e posseiro ocupa informalmente um
imóvel rural de cerca de três módulos fiscais em área de floresta na
Amazônia Legal e exerce desde 2005 atividades agrossilvipastoris
consolidadas em 50% do imóvel, cuja utilização envolve, em uma
parte, a plantação de soja, em outra, a criação de gado em APP,
próxima a um pequeno córrego para que os animais tenham acesso
à água. Nos outros 50% do imóvel, em que a vegetação nativa
continua preservada, o empreendedor pretende futuramente utilizar
parte da área para novas atividades agrossilvipastoris. O imóvel não
apresenta regularização da reserva legal.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta a
respeito da regularização ambiental do imóvel em questão,
conforme a legislação aplicável.

A Para fins de regularização, a área de reserva legal do imóvel
deverá estar registrada no CAR do cartório de registro de
imóveis.

B Se houver autorização prévia do órgão competente, será
permitido ao empreendedor realizar o corte raso da vegetação
nativa de área ainda não utilizada, desde que respeitado o
percentual de 20% do imóvel a título de reserva legal.

C A continuidade da atividade agrossilvipastoril do
empreendedor na APP será permitida se a atividade for
informada no CAR e se forem atendidos os critérios técnicos
previstos na legislação referente à parte da APP a ser
recomposta.

D A regularidade da reserva legal depende da regularidade
fundiária, de modo que deve ser requerida pelo seu legítimo
proprietário.

E Desde que previsto no zoneamento ecológico-econômico do
estado, o órgão ambiental competente, ouvido o conselho de
meio ambiente, poderá dispensar a delimitação de reserva legal
do imóvel.

QUESTÃO 90

Assinale a opção correta acerca do EIA e do procedimento de
licenciamento ambiental.

A Para o licenciamento ambiental de empreendimentos a serem
instalados em municípios com mais de vinte mil habitantes,
exige-se a realização de audiência pública para expor o
conteúdo do EIA e do respectivo RIMA, bem como para
recolher sugestões e dirimir dúvidas. 

B No âmbito do conteúdo do EIA, os impactos ambientais a
serem analisados são os capazes de afetar direta ou
indiretamente a biota e a qualidade dos recursos naturais,
afastando-se os impactos de ordem econômica ou social.

C O empreendedor e os profissionais que elaboram o EIA são
responsáveis pelas informações apresentadas ao órgão
ambiental competente e estão sujeitos a sanções nos âmbitos
administrativo, penal e civil.

D Para fins de orientar o poluidor no cumprimento de medidas
de recuperação e(ou) indenização por danos causados em
virtude de atividade industrial, exige-se o instrumento do
licenciamento ambiental. 

E Nos casos devidamente justificados, para se aumentar a
economicidade e eficiência, admite-se o procedimento de
licenciamento ambiental conjunto, por exemplo, entre os
órgãos ambientais federal e estaduais.
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QUESTÃO 91

Dado que, em determinadas situações, o instrumento do

licenciamento ambiental se relaciona com as unidades de

conservação da natureza, assinale a opção correta de acordo com a

legislação ambiental e sua jurisprudência.

A Se o empreendimento de significativo impacto ambiental afetar

a zona de amortecimento da unidade de conservação, o órgão

licenciador deverá solicitar opinião do órgão ambiental

responsável pela gestão da unidade.

B No licenciamento ambiental de empreendimento causador de

significativo impacto ambiental, o empreendedor é obrigado

a apoiar a implantação e a manutenção de unidade de

conservação de proteção integral a título de compensação

ambiental. Esse apoio é feito mediante investimento, cujo

montante deve pagar, no mínimo, meio por cento dos custos

totais da implantação do empreendimento.

C A indicação, pelo órgão licenciador, do montante total a ser

pago a título de compensação ambiental, à luz do entendimento

do STF, deve ocorrer de acordo com o grau de impacto

significativo negativo do empreendimento indicado no EIA e

respectivo relatório (EIA/RIMA).

D Ao se aplicarem recursos de compensação ambiental na

manutenção de unidades de conservação já criadas, devem-se

priorizar as pesquisas sobre o manejo da unidade e área de

amortecimento em relação à aquisição de bens e serviços

necessários à implantação, gestão, monitoramento e proteção.

E As atividades humanas no interior de unidades de conservação

de uso sustentável, desde que compatíveis com os objetivos

dessas unidades, devem ser precedidas de licenciamento

ambiental.

QUESTÃO 92

A respeito do direito dos tratados, assinale a opção correta.

A É vedado que mais de dois Estados sejam depositários de um

mesmo tratado.

B Diferentemente da Convenção de Havana sobre Tratados, a

Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados não traz

qualquer definição do termo tratado.

C Um tratado somente pode criar obrigações para um

terceiro Estado que dele não faça parte se este consentiu

expressamente, por escrito, nesse sentido.

D É vedada a extinção de um tratado multilateral em virtude de

violação substancial de suas disposições por uma das partes. 

E Um ato relativo à conclusão de um tratado por pessoa que não

possa ser considerada representante de um Estado gera

nulidade insanável no instrumento.

QUESTÃO 93

Raul, nacional do Estado X, solicitou asilo diplomático na

embaixada do Estado Y, localizada no território do Estado Z,

alegando que tem sofrido perseguição política por ação conjunta

dos Estados X e Z. O asilo diplomático foi concedido pelo Estado

Y, que reconhece como norma de direito internacional costumeiro

o asilo diplomático, ao passo que o Estado Z alega que nunca

reconheceu tal norma como válida e obrigatória para si.

Nessa situação hipotética,

A o Estado Y não pode entregar Raul às autoridades do Estado

Z, após a concessão do asilo, mas pode entregá-lo às

autoridade de seu próprio Estado.

B o Estado Z está obrigado a conceder a Raul um salvo-conduto

para que ele deixe o seu território.

C a embaixada do Estado Y, localizada no território do Estado Z,

é inviolável, mesmo estando Raul em seu interior.

D Raul tem direito a ter reconhecido pelo Estado Z o asilo

diplomático concedido pelo Estado Y.

E o Estado Y tem o dever de aplicar a Raul o princípio aut

dedere aut judicare.

QUESTÃO 94

Assinale a opção correta com relação ao estatuto de igualdade entre

brasileiros e portugueses.

A O brasileiro ou o português beneficiário do estatuto de

igualdade que se encontrar em um terceiro Estado poderá

gozar da proteção diplomática tanto do Estado da residência

habitual quanto do Estado da nacionalidade.

B Excetuam-se do regime de equiparação somente os direitos

expressamente reservados em lei por ambos os Estados.

C No Brasil, o estatuto de igualdade será atribuído por ato

conjunto do ministro da Justiça e do ministro das Relações

Exteriores.

D O brasileiro em Portugal ou o português no Brasil,

independentemente de requerimento à autoridade competente,

poderá gozar de direitos políticos após dois anos de residência

habitual.

E O brasileiro ou o português beneficiário do estatuto de

igualdade não estará sujeito à extradição, salvo se essa for

requerida pelo governo do Estado da nacionalidade.

Cargo: Juiz Federal Substituto da 1.ª Região  – 23 –



||158TRF115_001_01N580800|| CESPE | Cebraspe – TRF 1.ª – Aplicação: 2015

QUESTÃO 95

Com referência à proteção internacional dos direitos humanos,

assinale a opção correta.

A O III Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional de Direitos

Civis e Políticos possibilita que um Estado-parte aceite a

jurisdição do TPI para casos de graves e sistemáticas violações

aos direitos inderrogáveis estabelecidos no pacto.

B A Declaração Universal dos Direitos Humanos contém direitos

de cunho social, como assistência à maternidade e à infância e

férias periódicas remuneradas.

C A Corte Internacional de Justiça já considerou o direito ao

desenvolvimento, contido no Pacto Internacional de Direitos

Econômicos, Sociais e Culturais, como norma jus cogens.

D O Conselho de Direitos Humanos possui a metade de seus

membros composta de experts independentes e a outra metade

composta por representantes de Estados-membros da ONU.

E Durante a Conferência de Viena sobre Direitos Humanos de

1993, foi adotado o texto da Convenção Mundial de Direitos

Humanos.

QUESTÃO 96

No que se refere à regulação internacional do espaço aéreo e do

espaço extra-atmosférico, assinale a opção correta.

A Os Estados que desenvolvam atividade no espaço cósmico

têm o dever de informar o secretário-geral da ONU sobre

a natureza dessas atividades.

B Em caso de sequestro de aeronave, é autorizado ao comandante

exigir a ajuda de qualquer passageiro, a fim de tomar medidas

coercitivas contra o indivíduo que cometer esse ilícito.

C O TPI é a corte competente para exercer a jurisdição em casos

de sequestro de aeronaves, salvo se o Estado de matrícula da

aeronave se dispuser a processar o acusado.

D A exploração e o uso do espaço cósmico, inclusive da Lua e

dos demais corpos celestes, se fundamenta nos princípios da

cooperação, da assistência mútua e da efetividade.

E A Convenção sobre Responsabilidade Internacional por Danos

Causados por Objetos Espaciais dispensa o esgotamento prévio

de recursos internos em caso de pedido de indenização ao

Estado lançador.

QUESTÃO 97

Ao realizar um cruzeiro turístico, uma embarcação de

pavilhão do Estado A parou em área situada na zona econômica

exclusiva do Estado B e lá permaneceu. Após dez dias, autoridades

do Estado B apreenderam a embarcação sob a alegação de que esta

deveria ter informado que permaneceria parada naquela área, sendo

a ausência de informação motivo para suspeitar de seu engajamento

em atividade ilícita. 

Nessa situação hipotética, a atitude do Estado B violou

A o direito de passagem em trânsito da embarcação.

B a liberdade de navegação da embarcação.

C a liberdade de exploração econômica da embarcação.

D a liberdade do estatuto de bandeira da embarcação.

E o direito de passagem inocente da embarcação.

QUESTÃO 98

Pedro, nacional do Estado A e residente no Estado B,

celebrou contrato de prestação de serviço com empresa sediada no

Estado C. O contrato foi celebrado no Estado D e sua execução

dar-se-á no Estado E.

Nessa situação hipotética, a obrigação resultante do contrato

reputa-se constituída no

A Estado C, onde se encontra a sede do executante.

B Estado B, onde Pedro reside.

C Estado da nacionalidade de Pedro, ou seja, no Estado A.

D Estado D, onde Pedro celebrou o contrato.

E Estado E, onde será executado o contrato.

QUESTÃO 99

O instrumento que regula atualmente a solução de controvérsias no

âmbito do MERCOSUL é o

A Protocolo de Ouro Preto.

B Protocolo de Brasília.

C Protocolo de Assunção.

D Protocolo de las Leñas.

E Protocolo de Olivos.

QUESTÃO 100

Entre os órgãos do TPI, inclui-se o(a)

A sala para crimes contra a humanidade.

B gabinete do procurador.

C sala ad hoc para a ex-Iugoslávia.

D sala do júri.

E gabinete do diretor-geral.
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